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O ano de 2021 ainda foi um ano bastante desafiador para a Rossi. Continuamos inseridos em um cenário de incertezas e de baixa previsibilidade econômica, após convivermos 
durante um longo período com a pandemia do novo coronavírus (COVID-19) e com os seus desdobramentos. A taxa de desemprego continua elevada e a taxa básica de juros mantém 
sua tendência de alta, em virtude do aumento verificado nos principais índices de inflação, afetando assim o poder de compra da população brasileira e o seu acesso ao crédito. 
Mesmo enfrentando estes desafios, a Companhia tem se mantido focada em seu processo de reestruturação, depositando toda a sua atenção e esforços na mitigação de riscos e na 
execução do seu plano de desalavancagem financeira e de simplificação da sua estrutura operacional. Foi neste contexto que, ao longo deste ano, novas renegociações de dívidas 
financeiras foram formalizadas junto aos nossos principais credores. No primeiro semestre, por exemplo, a Companhia concluiu, com êxito, o processo de reestruturação e quitação 
de contratos de dívida corporativa, detidos junto ao banco Bradesco e junto ao Banco do Brasil. Esta quitação foi realizada utilizando o caixa originado na alienação dos ativos que 
compunham a cesta de garantias destas mesmas dívidas, bem como através de descontos financeiros obtidos junto aos bancos, que afetaram positivamente o resultado financeiro da 
Companhia em R$ 245 milhões. Com isso, houve uma redução de 56% nas dívidas corporativas da Companhia, no acumulado destes últimos 12 meses. Além destas renegociações, 
formalizadas e concluídas em 2021, a Companhia também negociou, no início de 2022, uma nova operação para endereçar uma outra parcela significativa de sua dívida bancária. 
Conforme mencionado no Fato Relevante divulgado neste último dia 22 de fevereiro, a Companhia assinou um acordo de investimentos com a BPS Capital, empresa que adquiriu 
aproximadamente R$ 75 milhões de créditos originados em operações de financiamento à obra (SFH), que serão parcialmente capitalizados e novamente liquidados sem desembolso 
de caixa. Assim, novas reduções no endividamento líquido da Companhia são esperadas para este primeiro trimestre. Nesta mesma operação, também está prevista a aquisição, 
pela BPS Capital, de créditos judiciais de origem consumerista, criando condições favoráveis para redução deste outro grande passivo da Companhia que, se reestruturado, também 
reforçará o nosso Balanço Patrimonial e será chave para o nosso sucesso de médio e longo prazo dos nossos novos lançamentos. Com relação à nossa estratégia de redução de 
custos e simplificação da nossa estrutura operacional, os esforços realizados por toda a equipe continuaram rendendo resultados positivos ao longo de 2021, mantendo a tendência 
de redução das despesas administrativas que, em relação à 2020, caíram 12%. Também mantivemos a eficiência de revenda das unidades rescindidas, que este ano atingiu 89%, 
e vimos uma performance de repasse estável ao longo ano, com o VSO atingindo 22% neste 4º trimestre, em linha com o mesmo período de 2020. Desafios continuarão a existir, 

mas diligentes e confiantes no nosso planejamento e nos resultados já alcançados é que seguiremos nos preparando para estar em uma situação cada vez melhor para, em breve, 
iniciar a transição para uma nova fase da Companhia, de retomada do crescimento e de geração de valor com o desenvolvimento de novos projetos.

A Administração

CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
A Sociedade, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas no Contrato de Participação no 
Novo Mercado, no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, no Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado instituída pela B3 (antiga BM&FBOVESPA) e 
do Regulamento de Sanções, neste Estatuto Social, nas disposições da Lei das Sociedades por Ações, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central 
do Brasil ou pela CVM, nos regulamentos da B3 (antiga BM&FBOVESPA) e nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado, nos termos de seu Regulamento de Arbitragem.

OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS PELOS AUDITORES INDEPENDENTES
Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, informamos que a BDO RCS Auditores Independentes SS foi contratada para a prestação dos seguintes serviços em 2021: auditoria 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”); e revisão das informações contábeis 
intermediárias trimestrais de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão de informações intermediárias (NBC TR 2410 - Revisão de Informações Intermediárias 
Executadas pelo Auditor da Entidade e ISRE 2410 - “Review of Interim Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity”, respectivamente). Os auditores 
independentes não foram contratados para outros trabalhos que não os serviços de auditoria das demonstrações contábeis e a política da Companhia na contratação de serviços 
assegura que não haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade.

ROSSI RESIDENCIAL S.A.
CNPJ nº 61.065.751/0001-80

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL
As operações da Rossi Residencial S.A. (“Companhia” ou “Rossi Residencial”) e de suas investidas compreendem: (a) 
a incorporação, a construção, o desenvolvimento de loteamentos e a comercialização de imóveis residenciais, comer-
ciais e de terrenos; (b) a prestação de serviços de engenharia civil, por meio das operações próprias; e (c) a participação 
em Sociedades de Propósito Específico - SPEs e em consórcios. A Companhia é uma sociedade por ações, domiciliada 
no Brasil, com sede na capital do Estado de São Paulo, com registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM desde 
1o de julho de 1997 e ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (incluindo B3, antiga BM&FBOVESPA), 
sendo inserido no segmento especial denominado Novo Mercado em janeiro de 2006. 1.1. Reestruturação operacional 
e financeira: A Companhia tem atuado na adequação do seu fluxo de caixa às suas obrigações operacionais e financei-
ras, devido aos prejuízos significativos obtidos no exercício e em exercícios anteriores, entre outros fatores. Portanto, nos 
últimos anos, a Administração da Companhia trabalha no processo de reestruturação, empenhando-se na busca pela 
melhora dos indicadores operacionais e financeiros da Companhia para que, de forma diligente, retome o lançamento 
de novos projetos prevendo uma melhor readequação do fluxo financeiro futuro da Companhia. As ações realizadas até 
a emissão deste relatório são: 1.1.1. Redução significativa dos custos fixos e operacionais da Companhia readequando 
suas operações às condições adversas do mercado: a) As reduções dos custos operacionais passam pela estratégia da 
Administração da Companhia com a conclusão das obras, possibilitando a redução da estrutura administrativa de sua 
matriz, otimização da sua estratégia de atuação em outros Estados; b) Encerramento das operações com os parceiros 
de negócios RB Capital, e as “joints ventures” Capital Rossi Empreendimentos S.A. (“Capital Rossi”) e Nikoláos Empre-
endimentos e Participações S/A (antiga “Norcon Rossi Empreendimentos S/A”). c) Em dezembro de 2021, a Companhia 
iniciou o processo de encerramento da parceria com a Diagonal Empreendimentos e Engenharia Ltda. O fato está sendo 
informado como evento subsequente e a previsão de conclusão é o primeiro trimestre do ano de 2022. Nas demonstra-
ções de 31 de dezembro de 2021, foi apurado (conforme apresentados nas Notas Explicativas no 7 e no 29) a PEC 
(“Perdas Estimadas de Créditos”), no montante de R$ 34.215 referentes aos efeitos da operação de encerramento 
desta parceria. 1.1.2. Foco na geração de caixa da Companhia, com a venda de terrenos não estratégicos, a continua 
melhoria nos processos de repasse de unidades. Também está focada na aceleração no processo de distratos dos 
clientes inadimplentes, e a consequente venda destas unidades retomadas (atuando para que ocorram no mesmo mo-
mento, assim minimizando possíveis impactos negativos no resultado). A companhia avalia trimestralmente o potencial 
de distratos da carteira de clientes e a estimativa de perda para os clientes inadimplentes, refletindo nas provisões para 
perda estimadas de créditos (“PEC”) e provisão para distratos, possibilitando uma melhor avaliação dos seus valores a 
receber; 1.1.3. Renegociação das dívidas financeiras corporativas e operacionais, junto as instituições financeiras: • 
Em 2020: a Companhia e o Banco Bradesco concluíram no decorrer de 2020, as operações que serviram para quitar 
o saldo de toda a dívida corporativa contratada junto ao banco. Essa quitação foi toda ela consumada através da alie-
nação dos ativos garantidores desta dívida e sem desembolso efetivo de caixa. Com o Banco do Brasil foram assinados 
em 22 de dezembro de 2020, aditamentos para o contrato de financiamento à produção (“SFH”) de aproximadamente 
R$ 24 milhões, com a alteração na forma de pagamento e uma extensão na data de vencimento e para os casos dos 
contratos de dívida corporativa, que possuem saldo devedor aproximado de R$ 288 milhões, os aditamentos preveem 
que 100% da dívida confessada junto ao Banco do Brasil será quitada em até 180 dias contados a partir da data de 
celebração do aditamento; • Em 2021: a Companhia e o Banco do Brasil (“BB”) concluíram em 29 de junho de 2021, 
conforme Fato Relevante divulgado, a quitaçao do saldo de toda a dívida corporativa contratada junto ao banco. Essa 
quitação foi consumada através do desembolso efetivo de caixa, obtido principalmente com a alienação de ativos ga-
rantidores dessa dívida e descontos financeiros obtidos junto a instituiçao financeira. Os contratos de dívida corporativa 
possuíam saldo devedor aproximado de R$ 268 milhões. Junto à Caixa Econômica Federal, fomos citados pela institui-
ção financeira e as negocioações estão sendo tratadas no âmbito judicial. Os saldos das dívidas referentes a contratos 
de financiamento à produção (“SFH”) (saldo remanescente em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 276 mi-
lhões), tem como garantia o respectivo empreendimento (unidades prontas e contas a receber). A dívida corporativa 
(saldo remanescente em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$ 161 milhões) tem por garantia a alienação fi-
duciária de ativos (terrenos para futuras incorporações). Os saldos remanescentes das dívidas (corporativa e SFH), estão 
reclassificados no curto prazo, em decorrência do vencimento das mesmas; • A evolução e conclusão das renegociações 
das dívidas: a. No periodo de doze meses de 2021, impactou o capital circulante líquido (“CCL”) da Companhia, que 
passou a ser negativo em R$ 1.000 milhões (desconsiderando R$ 189 milhões de partes relacionadas, com empresas 
investidas não consolidadas nas demonstrações financeiras da Rossi Residencial, devido aos critérios e práticas contá-
beis (IFRS)). Em 2020, apresentava-se negativo, em R$ 1.002 milhões (desconsiderando R$ 201 milhões de partes 
relacionadas), devido a classificação total das dívidas com o Banco do Brasil S.A. e Caixa Econômica Federal S.A. para 
o passivo circulante (R$ 800 milhões em Dezembro de 2020); b. Permitirá que o fluxo de caixa futuro (próximos 12 
meses), esteja equilibrado para que a Administração, considerando uma melhora na economia, retome seus planos de 
lançamentos e direcione seu caixa para novos desenvolvimentos de empreendimentos imobiliários com perfil alinhado 
ao segmento econômico; e c.Outras dívidas de curto prazo: • Impostos a recolher: a Administração da Companhia, 
visando a adequação de seu fluxo de caixa às obrigações tributárias, também acompanha as decisões dos órgãos go-
vernamentais a fim de incluir seus débitos de natureza tributária e não tributária, em programas de parcelamentos e/ou 
benefícios fiscais (redução de multas e juros, utilização de créditos tributários e prejuízos fiscais) e assim regularizar 
débitos tributários federais, estaduais e/ou municipais. Os saldos impostos a recolher no montante de R$ 198 milhões 
estão atualizados com multas e juros na data-base de 31 de dezembro de 2021; e d. Valores a pagar por rescisões de 
clientes: a Administração da Companhia, revisa trimestralmente os valores a pagar por rescisões de cliente, visando a 
realização de acordos na manutenção do cliente, com a aquisição de nova unidade, fidelizando-o na carteira. e. Cientes 
dos desafios presentes e futuros, a Administração da Companhia permanece segura quanto à execução do seu plano 
estratégico e segue trabalhando diariamente para garantir a continuidade operacional da Rossi Residencial. Apesar, 
então, de todas as dívidas listadas nos itens anteriores estarem registradas no Passivo Circulante, para todas elas há um 
contínuo monitoramento e uma estratégia bem definida de atuação, com negociações já realizadas e outras em anda-
mento, que trazem confiança quanto ao sucesso deste plano, que tem como objetivo final nada além da preservação do 
caixa da Companhia pelos próximos anos e a retomada gradual e orgânica das operações. 1.1.4. Por fim, apesar de 
entender que a execução do plano estratégico, até o momento, vem sendo feita com bons resultados, ainda existem 
outros desafios, entre fatores de riscos e oportunidades que poderão, em certa medida, impactar as operações da 
Companhia e seu fluxo de caixa. Abaixo, seguem exemplificados alguns deles: a) O reflexo da COVID-19 e o longo pe-
ríodo de pandemia tem perpetuado um cenário desafiador, que deverá perdurar no inicio de 2022, criando incertezas e 
menor previsibilidade econômica, o que acarreta em uma retomada mais lenta da atividade no país; b) A elevada taxa 
de desemprego no Brasil de 11,1% (12,6% no trimestre anterior) resulta na queda da renda familiar (maior queda em 
oito anos) e na diminuição no poder de compra do consumidor brasileiro; c) Mesmo neste cenário mais desafiador, a 
Companhia optou, em seu plano estratégico, por cumprir com suas obrigações contratuais e finalizar as últimas obras, 
que haviam sido iniciadas no último ciclo de lançamento. Tal fato, apesar de gerar um efeito negativo no fluxo de caixa 
de curto prazo, possibilitou a Companhia preservar o bom relacionamento junto aos seus principais fornecedores, terre-
nistas e sócios parceiros, garantindo a continuidade operacional para os novos projetos, sem nenhum tipo de ruptura, 
preservando a capacidade da Companhia gerar caixa e novas receitas no médio e longo prazo; d) No decorrer dos 
exercícios de 2020 e 2021, o setor vem apresentando uma lenta retomada, com novos lançamentos e a normalização 
da performance de venda dos incorporadores e dos seus níveis de estoque. Vale destacar que isso ainda não afasta 
completamente o risco de novos distratos que, em momentos de redução da atividade econômica, poderão continuar 
afetando as operações da Companhia; e 1.1.5. Desta forma, então, com foco na melhoria contínua dos nossos indica-
dores e com confiança em relação ao nosso plano estratégico, que seguiremos nos estruturando para estar em uma si-
tuação cada vez melhor, para que possamos aproveitar esse bom momento que vivemos, retomando em breve o lança-
mento de novos projetos. Acreditamos que a nossa estrutura atual, preservada após as seguidas renegociações de 
dívida corporativa, já nos permite planejar o futuro com otimismo e funcionará como elemento chave para a nossa es-
tratégia de retomada, possibilitando novos empreendimentos, novas parcerias e, principalmente, geração de valor para 
os nossos acionistas. 1.2. Impactos e efeitos da pandemia COVID 19 nos negócios e informações financeiras: Em li-
nha com os esforços e adequações que vêm sendo promovidos pelos órgãos governamentais, autarquias e empresas 
privadas em razão da disseminação exponencial do “COVID-19” e considerando o Ofício Circular SNC/SEP nº 02/2020 
(“Ofício”) da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), que traz orientações para as companhias abertas a respeito de 
garantir a publicidade e transparência dos eventuais impactos da pandemia, a Companhia apresenta a seguir as princi-
pais iniciativas, efeitos adversos e incertezas que afetaram (ou ainda afetam) os negócios e seus impactos nas demons-
trações contábeis: a. Ação preventiva com os colaboradores: Visando priorizar a saúde e segurança dos colaboradores, 
familiares e parceiros, todas as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde foram seguidas e os funcionários 
administrativos passaram a adotar o regime de trabalho em home office. Para os colaboradores de obras (próprios e 
terceiros), estão sendo adotadas iniciativas e medidas preventivas para garantir a segurança, como: afastamento de 
colaboradores classificados como grupo de risco e/ou que apresentam sintomas do COVID-19, distribuição de másca-

ras, aferição de temperatura, comunicação de boas práticas de comportamento e higiene etc. b. Gestão do fluxo de 
caixa: No ano de 2020, devido a pandemia, foi registrada uma entrada de caixa 11% menor do que o planejado, refle-
xo do cenário de incertezas e isolamento social, os quais impactaram em um processo de registro e repasse de clientes 
mais lento.No ano de 2021,as entradas de caixa já retomaram aos patamares desejados. Este ambiente apresentou 
desafios para a gestão imediata do fluxo de caixa sendo necessário o controle e corte de gastos para a minimização das 
saídas. Foram reforçadas as negociações junto aos principais fornecedores e credores e a Administração da Companhia 
segue fazendo a gestão do seu caixa diariamente com definições de ações para buscar a solução financeira a fim de 
preservá-lo. Um fator positivo está relacionado às despesas administrativas, que continuam em queda no âmbito do 
plano de simplificação da estrutura da Companhia, o qual apresentou uma diminuição de 11,1% no exercício de 2021, 
(quando comparado com o mesmo periodo do ano anterior) e uma economia no caixa da Companhia. c. Redução das 
vendas no período de isolamento social: No acumulado dos três primeiros meses de pandemia (março, abril e maio) 
as vendas ficaram 7% menor do que o planejado. Essa redução foi observada principalmente em abril de 2020, início 
do período de isolamento social. A partir do mês de junho de 2020 as vendas retornaram ao patamar planejado. d. 
Inadimplência de clientes: Com a incerteza do cenário econômico e a queda que se seguiu na demanda por novos 
apartamentos, motivada pela diminuição na renda do brasileiro, aumento do desemprego e pelo próprio isolamento 
social, foi observado um aumento do risco de inadimplência dos nossos clientes, impactando na necessidade de revisão 
da provisão das perdas esperadas com créditos “PEC” gerando um registro complementar no montante de R$ 1.198. 
Devido ao volume de distratos ocorridos no período apresentamos uma reversão de provisão para distratos no montan-
te de R$ 34.159. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 31de dezembro de 2021, refletem estas 
movimentações. e. Demais ativos e passivos: Demais ativos e passivos da Companhia não sofreram impactos por 
conta da pandemia (ou não são significativos) e estão apresentados nessas informações contábeis intermediárias pelo 
seu custo histórico como base de valor, alguns passivos e ativos a valor presente e os estoques e instrumentos financei-
ros a valor realizável. Outros fatores não impactados imediatamente, poderão sofrer reflexos negativos futuramente, 
como: a recuperabilidade dos seus ativos operacionais e o lançamento de novos projetos imobiliários entre outros fato-
res, os quais não são presentemente mensuráveis nestas informações contábeis. A administração da Companhia está 
ciente dos desafios presentes e futuros, mas permanece segura quanto ao plano estratégico, reforçando o compromisso 
e a confiança na continuidade da Companhia. No curto e médio prazo, ainda conviveremos com as limitações e dificul-
dades impostas pela pandemia do novo coronavírus, mas esperamos que em breve seja possível retomar o ciclo de 
lançamentos de novos projetos. 1.3. Reclassificação nos saldos comparativos: A Administração da Companhia, reava-
liou as provisões para distratos conforme Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº. 02/2018, e optou por demonstrar os efeitos 
da mesma aberto por rubrica contábil, que são afetadas pela provisão. As reclassificações foram realizadas para fins de 
comparabilidade com as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. As mudanças efetuadas que resulta-
ram nas reclassificações estão resumidas a seguir:

31 de dezembro de 2020
Original Ajuste Reclassificado

Balanço patrimonial - controladora
Ativo

Contas a receber de Clientes (a) 98.446 (19.342) 79.104
Imóveis a Comercializar (a) 36.357 19.342 55.699

31 de dezembro de 2020
Original Ajuste Reclassificado

Balanço patrimonial - controladora
Resultado do Exercicio

Receita Liquida (b) 14.913 (17.506) (2.593)
Custo dos Imóveis Vendidos (b) (2.002) (10.400) (8.398)
Despesas Comerciais (c) (9.308) (7.106) (2.002)

(a) Reclassificação da parcela de provisão para distrato referente ao custo do imóvel para a rúbrica de imóveis a comer-
cializar; (b) Reclassificação decorrente da abertura da provisão para distrato nas rúbricas de Receita Liquida e Custo 
dos imóveis vendidos; (c) Reclassificação do complemento de provisão para distrato ocorrido no ano para os efeitos 
correspondentes nas rúbricas de Receita liquida e Custo dos imóveis vendidos;

31 de dezembro de 2020
Original Ajuste Reapresentado

Balanço patrimonial - consolidado
Ativo

Contas a receber de Clientes (a) 339.145 (164.759) 174.386
Imóveis a Comercializar (a) 186.710 164.759 351.469

31 de dezembro de 2020
Original Ajuste Reapresentado

Balanço patrimonial - consolidado
Resultado do Exercicio

Receita Liquida (b) 76.159 28.552 104.721
Custo dos Imóveis Vendidos (b) (42.234) (66.514) (108.748)
Despesas comerciais (c) (58.820) 37.952 (20.868)

(a) Reclassificação da parcela de provisão para distrato referente ao custo do imóvel para a rúbrica de imóveis a comer-
cializar; (b) Reclassificação decorrente da abertura da provisão para distrato nas rúbricas de Receita Liquida e Custo 
dos imóveis vendidos; (c) Reclassificação do complemento de provisão para distrato ocorrido no ano para os efeitos 
correspondentes nas rúbricas de Receita liquida e Custo dos imóveis vendidos;

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES E AS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor, alguns passivos e ativos a valor presente, e alguns estoques e instrumentos 
financeiros a valor realizável. Para a preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, em conformi-
dade com as IFRSs, aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil, foram utilizadas estimativas contábeis 
e julgamentos por parte da Administração da Companhia. Os aspectos relacionados a transferência de controle na 
venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Companhia, alinhados àquele manifesto 
feito pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 
(IFRS 15). A Companhia desenvolve seus empreendimentos a partir de estruturas societárias de Sociedades de Propó-
sito Específico (SPEs) e de consórcios, com a segregação dos ativos relativos a esses empreendimentos por meio dessas 
estruturas. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas pela 
Administração da Companhia, considerando o pressuposto da continuidade normal de suas atividades e estão apresen-
tadas ao custo histórico como base de valor, alguns passivos e ativos a valor presente e alguns estoques e instrumentos 
financeiros a valor realizável. Para a preparação das informações contábeis intermediárias , em conformidade com as 
IFRSs/ CPCs, aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil, foram utilizadas estimativas contábeis e jul-
gamentos por parte da Administração da Companhia (vide maiores detalhes na Nota Explicativa nº 2.16). A Companhia 
desenvolve seus empreendimentos a partir de estruturas societárias de Sociedades de Propósito Específico - SPE e de 
consórcios, com a segregação dos ativos relativos a esses empreendimentos por meio dessas estruturas. 2.3. Base de 
consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, incluem as 
demonstrações contábeis da Companhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia ou indiretamente por 
meio de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou 
tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; • Tem a capacidade de usar esse 
poder para afetar seus retornos variáveis. A Companhia reavalia se detém ou não o controle de uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos de controle relaciona-
dos anteriormente. Nas entidades em que a Companhia precisa obter consenso com os outros acionistas ou quotistas 
sobre as atividades relevantes que afetam os retornos variáveis de uma entidade, a Companhia possui um acordo de 
participação na entidade, que pode ser classificado como operações conjuntas “joint operation” ou “joint venture”. A 
consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle e termina quando a Companhia perde 
o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada duran-
te o exercício são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a 
Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as empresas consolidadas do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações 
contábeis. Nas demonstrações individuais da Controladora, as demonstrações contábeis das controladas e dos empre-
endimentos controlados em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.  As práticas 
contábeis são consistentemente aplicadas em todas as empresas consolidadas, e as demonstrações das empresas in-
vestidas são preparadas para o mesmo período de divulgação. Conforme descrito na Nota Explicativa no 2.1, as de-
monstrações contábeis individuais foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
de acordo com as normas internacionais de relatórios financeiros (“International Financial Reporting Standards - IFR-
Ss”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”). Os aspectos relacionados a transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimen-
to da Administração da Companhia, alinhados àquele manifesto da CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 
sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15). Como não há diferença entre os patrimônios lí-
quidos e os resultados da controladora e consolidado, a Companhia optou por apresentar essas informações contábeis 
intermediárias individuais e consolidadas em um único conjunto. 2.4. Apresentação de demonstrações por segmento: 

A Administração entende que a divulgação de demonstrações por segmento não é aplicável às atividades da Compa-
nhia, pois efetua o monitoramento de suas atividades, a avaliação de desempenho e a tomada de decisão, para aloca-
ção de recursos ao nível de empreendimento imobiliário e não ao nível de segmentos. 2.5. Moeda funcional e de 
apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia e de suas investidas. A Companhia não possui transações em moeda estrangeira. 2.6. 
Caixa e equivalente de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia mantém aplicações financeiras, substancial-
mente, representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs e fundos de investimentos, e considera equivalentes 
de caixa quando há conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e está sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um fundo de investimento, normalmente, qualifica-se como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.7. Títulos e 
valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários devem ser classificados nas seguintes categorias: custo amortizado, 
valor justo por meio do resultado “VJR” e/ou valor justo por meio de resultados abrangentes “VJORA”. A classificação 
depende do propósito para qual o investimento foi adquirido e a mensuração está de acordo com os instrumentos finan-
ceiros (conforme Nota Explicativa no 2.19). 2.8. Contas a receber de clientes: São apresentadas aos valores presentes 
e de realização. A classificação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do fluxo de 
vencimento dos contratos. As contas a receber de clientes por incorporação de imóveis são atualizadas conforme cláu-
sulas contratuais, sendo: Até a entrega das chaves dos imóveis comercializados, pela variação do Índice Nacional de 
Construção Civil - INCC; Após a entrega das chaves dos imóveis comercializados, pela variação do Índice Geral de 
Preços de Mercado - IGPM, com juros de 12% ao ano (tabela “Price”). Na comercialização de lotes de terrenos não 
incorporados, estes são atualizados pela variação do IGPM ou INCC, dependendo das condições contratuais. As perdas 
esperadas na realização de créditos são constituídas com base na análise dos riscos de realização das contas a receber 
em montante considerado suficiente pela Administração, levando em consideração, substancialmente, as parcelas de 
alienações fiduciárias com garantias em notas promissórias, bem como atualizações monetárias de contas a receber em 
atraso, uma vez que a carteira possui, substancialmente, a garantia do próprio imóvel objeto da venda. A Companhia e 
suas investidas realizam cessões e/ou securitizações de recebíveis relativas aos créditos com alienação fiduciária de 
empreendimentos. A Companhia tem operações de securitização mediante a emissão de Contrato de Cessão de Créditos 
Imobiliários - CCIs, que são cedidas a instituições financeiras, sob as quais não possuem todas as obrigações relativas 
ao crédito imobiliário e, portanto, no caso de não pagamento esse valor é reembolsado pela Companhia. Para essas 
securitizações, o valor creditado pelas instituições financeiras é registrado como passivo, pelo fato de a Companhia 
ainda possuir o risco do crédito e a gestão dessa carteira. 2.9. Imóveis a comercializar: Os imóveis prontos a comer-
cializar estão demonstrados ao custo de construção, que não excede ao seu valor líquido realizável. No caso de imóveis 
em construção, a parcela em estoque representa o custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, composto 
por custos dos materiais e dos terrenos utilizados para a construção, das casas, apartamentos ou dos conjuntos comer-
ciais. Nessa rubrica também são considerados os encargos financeiros e os gastos com novos projetos. A Companhia 
adquire os terrenos para futuras incorporações, com condições de pagamento em moeda corrente, por meio da partici-
pação na receita do empreendimento ou por meio de permuta física, com o compromisso de entrega de unidades 
imobiliárias do empreendimento a ser desenvolvido nos respectivos terrenos ou em outros empreendimentos. A classi-
ficação entre circulante e não circulante é realizada com base na expectativa de lançamento dos empreendimentos 
imobiliários. A Companhia e suas investidas revisam anualmente o valor contábil dos imóveis a comercializar e terrenos 
para futuras incorporações, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas, que possam indicar que seu valor realizável líquido seja menor que o valor contábil registrado. O 
critério dessa avaliação leva em consideração a expectativa de lançamento dos empreendimentos imobiliários, o fluxo 
de caixa projetado descontado e o valor de mercado dos imóveis. 2.10. Investimentos em coligadas e negócio em 
conjunto: Uma coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia possui influência significativa. Essa influência sig-
nificativa é o poder de participar nas decisões relevantes sobre as políticas financeiras e operacionais da investida, sem 
exercer controle individual ou conjunto sobre essas políticas. Um negócio em conjunto é um acordo em que as decisões 
sobre as atividades relevantes requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. O negócio 
em conjunto está dividido em operação em conjunto “joint operation” ou um empreendimento em conjunto “joint ven-
tures”. Resumidamente, a classificação depende se os investidores têm direitos e deveres sobre o patrimônio líquido da 
Entidade ou se o investidor tem direito e deveres relacionados a ativos e passivos específicos da Entidade. Consequen-
temente, nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, as empresas “joint ventures” devem ser contabiliza-
das pelo método de equivalência patrimonial e as operações em conjunto (“joint operation”) pelo método de consolida-
ção parcial (consórcios). Os resultados e os ativos e passivos de coligadas e “joint ventures” são incorporados nestas 
demonstrações contábeis consolidadas pelo método de equivalência patrimonial, exceto quando o investimento, ou uma 
parcela dele, é classificado como mantido para venda, caso em que ele é contabilizado de acordo com a IFRS 5 (equi-
valente ao CPC 31). De acordo com o método de equivalência patrimonial, esses investimentos são reconhecidos ini-
cialmente no balanço patrimonial ao custo e ajustado em seguida para reconhecer a participação da Companhia no 
resultado e em outros resultados abrangentes da coligada ou “joint venture”. Quando a participação da Companhia nas 
perdas de uma coligada ou “joint venture” ultrapassa a participação da entidade (que inclui quaisquer participações de 
longo prazo que, em sua essência, formam parte do investimento líquido do Grupo na coligada ou “joint venture”), a 
Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adicionais. As perdas adicionais são reconhecidas somen-
te na medida em que incorrer em obrigações legais ou presumidas ou assumiu obrigações em nome da coligada ou 
“joint venture”. Na aquisição do investimento em uma coligada ou “joint venture”, qualquer valor pago que ultrapasse 
a participação do Grupo no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida é reconhecido como ágio, 
que é incluído no valor contábil do investimento. Quando uma entidade da Companhia realiza uma transação com uma 
coligada ou “joint venture” do Grupo, os lucros e prejuízos resultantes da transação com a coligada ou “joint venture” 
são reconhecidos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia somente na extensão das participações na 
coligada ou “joint venture” que não sejam relacionadas à Companhia. 2.11. Imobilizado: É avaliado ao custo de aqui-
sição, líquido das depreciações registradas pelo método linear, considerando as respectivas taxas. São incluídos os 
gastos com a construção do estande de vendas, quando a vida útil estimada é superior a 12 meses, e são depreciados 
de acordo com a sua vida útil (conforme Nota Explicativa no 10). O valor residual, a vida útil do imobilizado e o méto-
do de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados quando for o caso. Um imobilizado é 
baixado quando vendido, ou, quando nenhum benefício econômico for esperado, o eventual resultado da baixa é inclu-
ído no resultado do exercício. 2.12. Intangível: As licenças de softwares adquiridas são demonstradas pelo valor de 
custo de aquisição e amortizadas conforme a vida útil estimada pelas taxas descritas na Nota Explicativa nº 11. Os 
gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa à medida que forem incorridos. O exce-
dente ao valor contábil na compra de ativos, proveniente da mais valia de contas a receber de clientes, são classificados 
como investimento na controladora e intangível no consolidado. 2.13. Impostos: Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferido: Nas empresas tributadas pelo lucro real, o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ (25%) e 
a contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL (9%) são calculados observando-se suas alíquotas nominais, que, 
conjuntamente, totalizam 34%. O imposto de renda diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço 
entre as bases fiscais de ativos e passivos e os seus valores contábeis. Conforme facultado pela legislação tributária, 
certas investidas optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas investidas, a base de cálculo do IRPJ e da CSLL 
é presumida à razão de 8% e 12% sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de 
serviços e 100% das receitas financeiras), respectivamente, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respec-
tivo imposto e contribuição. Alguns ativos relativos aos empreendimentos da Companhia estão inseridos em estruturas 
de segregação patrimonial da incorporação “Patrimônio de Afetação”, como facultado pela Lei no 10.931/04 (conforme 
Nota Explicativa no 17.f). Impostos e contribuições de recolhimentos diferidos ativos: Impostos e contribuições de 
recolhimentos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja 
disponível para uso na compensação das diferenças temporárias. Decreto nº 8.426 - PIS e Cofins incidentes sobre 
receitas financeiras: O Decreto nº 8.426, de 1o de abril de 2015, restabeleceu as alíquotas da contribuição para o PIS 
e a Cofins incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não 
cumulativa das referidas contribuições. Este Decreto entrou em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1º de julho de 2015. Consequentemente, a Companhia e suas controladas passaram a tributar as receitas fi-
nanceiras. 2.14. Contas a pagar por aquisição de terrenos e adiantamentos de clientes: Nas operações de aquisições 
de imóveis, os compromissos podem ser assumidos para pagamento em espécie, classificados como contas a pagar por 
aquisição de terrenos, ou, com a entrega de futuras unidades imobiliárias, classificados como adiantamentos de clientes 
- permuta. Os valores são reconhecidos conforme cláusulas contratuais, considerando o valor justo do terreno adquirido 
e, nos casos de entrega de futuras unidades imobiliárias, pela determinação do produto a ser desenvolvido no terreno. 
O registro da operação de permuta é efetuado somente quando da definição do projeto a ser viabilizado e os valores são 
demonstrados ao seu valor justo de realização. O reconhecimento da receita ao resultado é realizado na rubrica de 
“vendas de imóveis” pelos mesmos critérios da Nota Explicativa nº 2.21. 2.15. Parceiros de negócios, outros ativos e 
passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são reconhecidos no balanço patrimonial quando os recursos advêm 
de eventos passados, e que a entidade tenha controle e se tem certeza absoluta de que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os passivos 
são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realiza-
ção ou liquidação for provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas
Vendas de imóveis e serviços prestados 13.452 (2.212) 58.849 105.564
Outras Receitas (despesas) (4.917) 10.637 16.311 (17.553)
Baixa (provisão) para créditos de liquidação duvidosa (533) 378 (1.154) 333

8.002 8.803 74.006 88.344
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos imóveis vendidos (6.071) 8.398 (73.096) (108.748)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (179.207) (232.725) (251.047) (329.618)

(185.278) (224.327) (324.143) (438.366)
Valor adicionado bruto (177.276) (215.524) (250.137) (350.022)
Retenções
Depreciações e amortizações (2.302) (5.016) (2.301) (5.309)
Realização do excedente ao valor contábil na compra – – – –
Valor líquido produzido pela entidade (179.578) (220.540) (252.438) (355.331)
Valor adicionado recebido em transfêrencia
Resultado de equivalência patrimonial (191.315) (118.964) (7.142) (15.236)
Receitas financeiras 246.340 457.666 251.863 567.305
Outros itens – – – –

55.025 338.702 244.721 552.069
Valor adicionado total a distribuir (124.553) 118.162 (7.717) 196.738
Distribuição do valor adicionado
Despesas com pessoal
Remuneração direta 5.149 2.535 5.466 3.065
Benefícios 916 1.687 1.159 2.046
F.G.T.S. 326 917 449 1.091

6.391 5.139 7.074 6.202
Impostos, taxas e contribuições
Federais 32.111 51.419 42.261 55.493
Municipais 457 422 1.888 1.885

32.568 51.841 44.149 57.378
Remuneração de capitais de terceiros
Juros e Despesas Bancarias 27.066 46.075 129.701 141.751
Aluguéis 105 163 229 323

27.171 46.238 129.930 142.074
Remuneração de capitais próprios
(Prejuízos incorridos) lucros retidos (190.684) 14.944 (190.684) 14.944

(190.684) 14.944 (190.684) 14.944
Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – 1.813 (23.860)

(124.554) 118.162 (7.718) 196.738

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante (Reclassificado) (Reclassificado)
Caixa e equivalentes de caixa 3 674 4.390 7.510 24.773
Títulos e valores mobiliários 4 – – 2.464 27.177
Contas a receber de clientes 5 65.484 79.105 144.486 174.386
Imóveis a comercializar 6 49.628 55.699 277.369 351.469
Outros créditos 8 6.476 1.804 16.032 23.395

122.262 140.998 447.861 601.200
Não circulante
Contas a receber de clientes 5 11.395 11.472 44.769 80.745
Imóveis a comercializar 6 15.156 15.774 235.323 312.474
Depósitos judiciais 16 23.175 27.042 55.576 61.146
Partes relacionadas 18 1.899.034 1.969.734 209.567 207.307
Adiantamento a Parceiros de Negócios 7 93.937 139.255 148.901 186.847
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 11.955 – 11.955
Investimentos 9 1.845.818 2.007.089 121.921 162.781
Imobilizado 10 512 2.880 512 4.474
Intangível 11 2.330 3.567 2.330 3.567

3.891.357 4.188.768 818.899 1.031.296
Total do ativo 4.013.619 4.329.766 1.266.760 1.632.496

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante (Reclassificado) (Reclassificado)
Empréstimos e Financiamentos 12 222.440 497.097 602.690 871.461
Fornecedores 19.920 18.266 52.365 43.267
Contas a pagar por aquisição de terrenos 13a – – 11.525 54.065
Salários e encargos sociais 993 849 1.239 1.155
Impostos e contribuições a recolher 93.164 60.570 201.372 152.734
Adiantamentos de clientes 13b – 3 64.521 66.076
Partes relacionadas 18 1.929.256 2.006.971 188.777 200.600
Impostos e contribuições diferidos 17a 100 729 15.390 23.782
Outras contas a pagar 15 120.781 71.583 502.974 390.611

2.386.654 2.656.068 1.640.853 1.803.751
Não circulante
Empréstimos e Financiamentos 12 260 11.297 260 11.297
Impostos e contribuições a recolher 16 3.919 3.919 12.606 14.432
Provisões para riscos 16 98.677 95.684 181.518 209.744
Provisões para garantias de obras – – 1.334 5.384
Impostos e contribuições diferidos 17a 574 85 32.771 23.864
Provisão para perdas em Investimentos 14 2.247.131 2.096.323 119.483 117.816
Outras contas a pagar 15 698 – 2.626 –

2.351.259 2.207.308 350.598 382.537
Patrimônio líquido negativado
Capital social 24a 2.611.390 2.611.390 2.611.390 2.611.390
Ações em tesouraria 24b (49.154) (49.154) (49.154) (49.154)
Reserva de capital 24c 70.107 70.107 70.107 70.107
Prejuízos acumulados (3.356.637) (3.165.953) (3.356.637) (3.165.953)

(724.294) (533.610) (724.294) (533.610)
Participação dos não controladores – – (397) (20.182)

(724.294) (533.610) (724.691) (553.792)
Total do passivo e patrimônio líquido 4.013.619 4.329.766 1.266.760 1.632.496

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

(Reclassificado) (Reclassificado)
Receita de vendas, líquida dos distratos 19 13.170 (2.593) 59.416 104.721
Custo dos imóveis vendidos 
  e serviços prestados 20 (6.071) 8.398 (73.096) (108.748)
Lucro bruto 7.099 5.805 (13.680) (4.027)
Receitas/despesas
Administrativas 21a (12.752) (17.791) (18.203) (21.906)
Comerciais 21b (3.323) (2.202) (17.954) (20.868)
Remuneração da Administração e Diretoria 18b (6.713) (6.259) (6.713) (6.259)
Depreciações e amortizações (2.302) (5.016) (2.302) (5.309)
Resultado de equivalência patrimonial (191.315) (118.964) (7.142) (15.236)
Outras (despesas) receitas 
  operacionais, líquidas 21c (170.718) (201.906) (204.091) (306.848)
Prejuízo antes do resultado financeiro (380.024) (346.333) (270.085) (380.453)
Receitas financeiras 22 246.299 457.615 251.622 567.070
Despesas financeiras 22 (27.066) (46.074) (129.718) (141.756)
Lucro líquido/(prejuízo) antes dos impostos (160.791) 65.208 (148.181) 44.861
Imposto de renda e contriuição social
Correntes 17d (29.893) (62.219) (34.971) (70.750)
Diferidos 17d – 11.955 (5.719) 16.973
Prejuízo do exercício (190.684) 14.944 (188.871) (8.916)
Lucro líquido/(prejuízo) atribuível a:

Acionistas controladores – – (190.684) 14.944
Acionistas não controladores – – 1.813 (23.860)

Lucro líquido/(prejuízo) por 
  açao atribuído aos acionistas

Da Companhia (expresso em R$ por ação)
Básico 24d (11,8129) 1,0926
Diluído 24d (11,8129) 1,0926

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

(Reclassificado) (Reclassificado)
Prejuízo do exercício (190.684) 14.944 (188.871) (8.916)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abragente do exercício (190.684) 14.944 (188.871) (8.916)
Resultado abrangente do exercício atribuível a:

Acionistas controladores – – (190.684) 14.944
Acionistas não controladores – – 1.813 (23.860)

Resultado abrangente por ação atriuído aos acionistas
Da Companhia (expresso em R$ por ação)
Básico 24d (11,8129) 1,0926
Diluído 24d (11,8129) 1,0926

Capital social Ações em tesouraria Reserva de capital Prejuízos acumulados Patrimônio líquido
Patrimônio dos acionistas 

não controladores
Patrimônio líquido 

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.611.390 (49.154) 70.107 (3.180.897) (548.554) (14.158) (562.712)
Aumento de capital por acionistas não controladores – – – – – 17.836 17.836
Prejuízo do período – – – 14.944 14.944 (23.860) (8.916)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.611.390 (49.154) 70.107 (3.165.953) (533.610) (20.182) (553.792)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.611.390 (49.154) 70.107 (3.165.953) (533.610) (20.182) (553.792)
Aumento de capital por acionistas não controladores – – – – – 17.972 17.972
Prejuízo/Lucro líquido do período – – – (190.684) (190.684) 1.813 (188.871)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.611.390 (49.154) 70.107 (3.356.637) (724.294) (397) (724.691)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro líquido antes do IRPJ e da CSLL (160.791) 65.208 (148.181) 44.861
Ajustes que não representam entrada ou saída de caixa:
Depreciações e amortizações (2.581) 5.016 (2.580) 5.309
Perda estimada em créditos (533) 378 (1.196) 333
Provisões para riscos 39.814 23.650 38.206 72.743
Baixa de depósitos judiciais 3.924 1.513 12.410 4.151
Provisão para garantias de obras – – (4.301) (2.254)
Resultado de equivalência patrimonial 191.315 118.964 7.142 15.236
Ganho na alienação de investimentos 23.486 114.553 22.023 119.946
Baixa de ativo imobilizado e intangível 6.199 – 7.793 782
Impostos e contribuições diferidos 11.815 (125) 6.751 2.299
Descontos financeiros obtidos (245.508) (465.349) (245.508) (569.267)
Juros e encargos financeiros líquidos (1.400) 42.681 (5.414) 118.502
Provisão para perdas de ativos financeiros 
  sem expectativa de realização 34.215 47.978 34.215 47.978

(100.045) (45.533) (278.640) (139.381)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Redução (aumento) em contas a receber de clientes 14.231 12.398 67.072 108.269
Redução (aumento) em imóveis a comercializar 6.689 (6.163) 92.794 (9.810)
Redução (aumento) nos demais ativos 71.987 15.435 (17.178) 15.190
Aumento (redução) de contas 
  a pagar por aquisição de terrenos – – –42.540 181

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Aumento (redução) de impostos e contribuições 2.701 (4.174) 13.667 10.405
Aumento (redução) de adiantamento de clientes (3) – 20.975 (260)
Aumento (redução) dos demais passivos 28.215 11.933 47.490 23.109
Caixa líquido proveniente das 
  (aplicado nas) atividades operacionais 23.775 (16.104) (96.360) 7.702
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgastes(aplicação) de títulos e valores mobiliários – – 24.713 16.473
Aquisição de bens do imobilizado (16) (825) (16) (825)
Caixa líquido proveniente das 
  (aplicado nas) atividades de investimento (16) (825) 24.697 15.648
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Transações com partes relacionadas (24.867) 7.628 47.108 34.444

Captações 3.812 25.133 3.869 25.636
Pagamentos (28.895) (15.657) (71.041) (75.283)
Pagamentos de Juros 22.475 – 74.464 (8.749)

Caixa líquido proveniente das 
  (aplicado nas) atividades de financiamento (27.475) 17.104 54.400 (23.952)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.716) 176 (17.263) (602)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.390 4.214 24.773 25.375
No fim do exercício 674 4.390 7.510 24.773
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.716) 176 (17.263) (602)
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lantes. 2.16. Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de 
forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada 
exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos 
requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e 
o valor puder ser mensurado de forma confiável. Contratos onerosos: Obrigações presentes resultantes de contratos onerosos são reconhecidas e mensuradas como provisões. Um 
contrato oneroso existe quando os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se esperam que sejam recebidos ao longo do 
mesmo contrato. Obrigações legais: Obrigações legais são registradas como não circulante, independentemente da avaliação sobre as possibilidades de êxito de processos (Nota 
Explicativa nº 16). Rescisões (“Distratos de Clientes”): A Administração realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências objetivas que indiquem que os bene-
fícios econômicos associados à receita apropriada poderão não fluir para a entidade. Exemplos: (i) atrasos no pagamento das parcelas; (ii) condições econômicas locais ou nacionais 
desfavoráveis; entre outros. Caso existam tais evidências, a respectiva provisão para distrato é registrada (Nota Explicativa nº 15). O montante a ser registrado nestas provisões 
considera que imóvel será recuperado pela Companhia, e que eventuais montantes poderão ser retidos quando do pagamento das indenizações aos respectivos promitentes compra-
dores, entre outros. 2.17. Ajustes a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados ao seu valor presente, levando-se em consideração os fluxos 
de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subse-
quentemente, são apropriados ao resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.18. Benefícios a empregados: 
Programa de participação nos resultados: A Companhia mantém programa de participação dos empregados e administradores nos lucros ou resultados, conforme disposto na le-
gislação em vigor, podendo ocorrer com base em programas espontâneos mantidos pelas empresas ou em acordos com os empregados ou com as entidades sindicais, e deliberado 
em Reunião do Conselho de Administração. A provisão para participação dos empregados e administradores nos lucros é contabilizada pelo regime de competência, com base nos 
critérios e nas premissas estabelecidos no programa mantido pela Companhia (conforme Nota Explicativa no 23.a). Plano de previdência complementar: A Companhia mantém 
Plano de Previdência Complementar para empregados e dirigentes, na modalidade Plano Gerador de Benefício Livre - PGBL. Conforme a modalidade do plano, a contribuição é 
classificada como definida e a contabilização é direta, porque a obrigação da Companhia relativa a cada exercício é determinada pelos montantes a serem contribuídos no período. 
Consequentemente, não são necessárias avaliações atuariais para mensurar a obrigação ou a despesa e não há possibilidade de nenhum ganho ou perda atuarial. Plano de opção 
de compra de ações: Tem por objetivo a outorga de opções de ações de emissão da Companhia a administradores e empregados de nível gerencial, bem como a pessoas naturais 
que prestem serviços à Companhia ou à sociedade sob seu controle. O plano está limitado ao máximo de opções que resulte numa diluição de até 3% do capital social da Companhia 
na data de aprovação de cada programa. O preço de exercício é definido em cada programa. Exercida a opção, o Conselho de Administração define se o capital social da Companhia 
deverá ser aumentado mediante a emissão de novas ações a serem subscritas pelos participantes, de acordo com o artigo 166, inciso III, da Lei no 6.404/76, ou se serão utilizadas 
para liquidação do exercício das opções as ações mantidas em tesouraria, observada a regulamentação aplicável. Os acionistas, nos termos do que dispõe o artigo 171, parágrafo 
3o, da Lei no 6.404/76, não terão preferência na outorga nem no exercício das opções originárias do plano. O pagamento baseado em ações, qualificado como um instrumento 
patrimonial (liquidação em ações) é calculado com base no valor atribuído aos serviços recebidos dos empregados nos planos, que é determinado pelo valor justo das opções outor-
gadas, estabelecido na data da outorga de cada plano, utilizando um modelo de precificação de opções, e reconhecido como despesa durante o período de carência de direito à 
opção, compreendido entre a data da outorga e a data que se adquire o direito de exercer, em contrapartida ao patrimônio líquido. 2.19. Instrumentos financeiros: Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos quando uma entidade for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo. O valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favorecimen-
to. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos finan-
ceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado. Ativos financeiros: A classificação de ativos 
financeiros é baseada no modelo de negócios no qual o ativo é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais (binômio fluxo de caixa contratual e modelo de 
negócios), conforme resumo demonstrado a seguir:
Categorias/mensuração 
(de acordo com o CPC 48 - IFRS 9) Condições para definição da categoria e mensuração

Custo amortizado Os Ativos Financeiros mantidos para receber os fluxos de caixa contratuais nas datas específicas, 
de acordo com o modelo de negócio da Companhia

A valor justo por meio de resultados 
abrangentes (“VJORA”)

Não há definição específica quanto à manutenção dos Ativos Financeiros para receber os fluxos de caixa contratuais 
nas datas específicas ou realizar as vendas dos Ativos Financeiros no modelo de negócio da Companhia.

A valor justo por meio de resultado (“VJR”) Todos os outros ativos financeiros
Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como “Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado” ou “Outros passivos financeiros (custo amortizado)”. 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para negociação ou 
designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. Outros passivos financeiros: Os outros passivos financeiros, 
incluindo empréstimos, financiamentos e debêntures, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo método 
do custo amortizado, ou seja, utiliza-se o método de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado 
para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de 
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. A receita é reconhecida com base nos juros efetivos para os instrumentos de dívida não caracterizados como 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável de instrumentos financeiros: A Companhia efetua uma análise pormenorizada dos contratos 
com clientes em aberto para a constituição de provisão para perda esperada de crédito para todos os contratos de venda de unidades imobiliárias, e os valores são provisionados 
em contraposição ao reconhecimento das respectivas receitas de incorporação, com base em dados históricos de suas operações correntes e suas estimativas. Tal análise é realizada 
individualmente por contrato de venda, em linha com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros, item 5.5.17 (c). Em virtude de deterioração do crédito por parte dos compradores entre 
a data da venda e a data de obtenção do financiamento, determinados contratos vem sendo objeto de cancelamento (“distratos”), motivo pelo qual as seguintes provisões vem 
sendo constituída para fazer face a margem de lucro apropriada de contratos firmados que: (i) por ocasião do reconhecimento da receita, para aqueles contratos que apresentam 
evidências objetivas de “impairment”, afetando as rubricas de Receita e Custo das vendas realizadas; e (ii) após o reconhecimento da receita, uma provisão é constituída para 
distratos que, muito embora não apresentem evidências objetivas de impairment, são esperados para os próximos 12 meses, levando em consideração, entre outros, as experiências 
passadas, afetando a rubrica de Despesas Operacionais. Ambas provisões são constituídas como redutora das contas a receber de clientes tendo contrapartida as rubricas:(i) imóveis 
a comercializar; e (ii) a rubricas anteriormente mencionadas, na demonstração do resultado. Eventual passivo financeiro devido pela potencial devolução de valores recebidos. A 
Companhia revisa anualmente suas premissas para constituição da provisão para perdas , face à revisão dos históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estimativas. 
A Administração da Companhia, também constitui, quando aplicável, provisão para perdas esperadas para outras contas a receber, relacionados aos Adiantamentos para Parceiros de 
Negócios (parceiros em empreendimento de incorporação imobiliária), cuja à realização foi julgada duvidosa, com base em análises individualizadas. Para os demais ativos financei-
ros, não esperamos perdas dos valores recuperáveis. 2.20. Ações em tesouraria: São instrumentos patrimoniais próprios, readquiridos (ações de tesouraria) e reconhecidos ao custo 
em conta redutora do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido no resultado do exercício na compra, na venda, na emissão ou no cancelamento dos instrumentos 
patrimoniais próprios da Companhia. Qualquer diferença entre o valor contábil e a contraprestação é reconhecida na rubrica “Outras reservas de capital”. 2.21. Reconhecimento 
de receitas e custos: A Administração da Companhia aplicou a partir de 1º de janeiro de 2018 os conceitos definidos no CPC 47 (IFRS 15) - Receita de Contratos com Clientes, 
o qual estabelece registros contábeis referentes ao reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluídas nas companhias abertas 
brasileiras do setor de incorporação imobiliária. A Administração, em sua aplicação do CPC 47, comtemplou na adoção inicial as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/
SEP/nº. 02/2018 (“Ofício CVM”) o qual estabeleceu procedimentos para o reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra 
e venda de unidades imobiliárias não concluídas nas companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. De acordo com os conceitos do CPC 47 e orientações do 
Ofício CVM, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, 
podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de performance 
contratuais”.  A apropriação da receita com vendas de unidades imobiliárias não concluídas é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está 
baseada em um modelo de cinco etapas: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço 
da transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Desta forma, as políticas adotadas para a apuração e apropriação do resultado e registro dos valores nas 
rubricas de receita de incorporação imobiliária, imóveis a comercializar, clientes por incorporação de imóveis e adiantamentos recebidos de clientes, seguiram as políticas e orienta-
ções previstas no CPC 47 e Ofício CVM, conforme acima descritos e detalhados a seguir: a) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando possa ser mensurada de forma confiável. Nas vendas a prazo de unidades concluídas, o resultado é 
apropriado no momento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. Os juros pré-fixados e as variações monetárias de IGPM e INCC 
são apropriados ao resultado na rubrica “venda de imóveis”, observando-se o regime de competência. Nas vendas de unidades não concluídas, a Companhia avalia seus contratos 
de vendas de unidades imobiliárias não concluídas, tendo como base as análises trazidas pela orientação técnica Ofício CVM/SNC/SEP/nº 02/2018 e pronunciamento técnico CPC 
47 - Receita de Contratos com Clientes. A Receita com o imóvel vendido “RIV” é reconhecida à medida que ocorre a construção e há a transferência dos riscos e benefícios de forma 
contínua para o promitente comprador do imóvel, atendendo os critérios do modelo das cinco etapas:
Etapas Critérios atendidos

1ª etapa: Identificação do contrato

Foram identificados os contratos acima detalhados como dentro do escopo da norma, uma 
vez que: • Possuem substância comercial; • É provável o recebimento da contraprestação; 
• Os diretos e condições de pagamento podem ser identificados; • Encontram-se assinados 
pelas partes e estas estão comprometidas com as suas obrigações.

2ª etapa: Identificação das Obrigações de desempenho Entrega da unidade imobiliária aos promitentes compradores.
3ª etapa: Determinação do preço da transação Representado pelo valor de venda das unidades imobiliárias, explicitamente estabelecido nos contratos.

4ª etapa: Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho Alocação direta e simples do preço da transação, uma vez que os contratos acima detalhados 
possuem apenas uma obrigação de desempenho (a entrega da unidade imobiliária).

5ª etapa: Reconhecimento da receita Reconhecida ao longo do tempo.

Detalhamos a seguir outros aspectos importantes na apuração do resultado de incor-
poração e vendas de imóveis: (i) o custo incorrido das unidades vendidas, incluindo o 
custo do terreno, é apropriado integralmente ao resultado no momento em que incorre; 
(ii) as receitas de vendas são apropriadas ao resultado utilizando o método do percentual 
de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do 
custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos; (iii) 
as receitas de vendas apuradas conforme o item (ii), incluindo a atualização monetária, 
líquida das parcelas já recebidas, são contabilizadas em contrapartida ao contas a re-
ceber ou adiantamentos de clientes, devido à relação entre as receitas contabilizadas e 
os valores recebidos; (iv) as despesas comerciais inerentes à atividade de comercializa-
ção são qualificadas como incorridas à medida que ocorre a veiculação e aplicação ou 
conforme o regime de competência; e (v) a provisão para garantia é constituída para 
cobrir gastos com reparos em empreendimentos no período de garantia, com base no 
histórico de gastos incorridos. A provisão é constituída em contrapartida do resultado, à 
medida que os custos de unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não 
utilizado da provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida, em geral cinco anos 
a partir da entrega do empreendimento. Para as unidades em estoque concluídas ou em 
andamento o valor é incorporado ao custo do ativo. Rescisões de contratos de vendas 
de unidades imobiliárias “Distratos”: Na ocorrência de distrato de contratos de venda de 
unidades imobiliárias, as receitas e os custos reconhecidos no resultado são revertidos, a 
débito na rubrica “Venda de imóveis” e a crédito na rubrica “Custo dos imóveis vendidos 
e serviços prestados”, este em contrapartida aos “Estoques de imóveis a comercializar”. 
b) Receita com prestação de serviços: As receitas decorrentes da prestação de serviços 
são representadas por atividades de gerenciamento de obras e administração imobiliária, 
apropriadas ao resultado de acordo com sua competência. 2.22. Resultados por ação: 
O cálculo básico do resultado por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do 
exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O resultado diluído 
por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de 
ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o período, mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias 
que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas em 
ações ordinárias. 2.23. Combinação de negócios: O método de aquisição é usado para 
contabilizar cada combinação de negócios realizada pela Companhia. O custo de uma 
aquisição é mensurado como o valor justo dos ativos transferidos, dos instrumentos 
patrimoniais emitidos e dos passivos incorridos ou assumidos na data da transação. As 
despesas relacionadas à aquisição são reconhecidas no resultado do exercício, quando 
incorridas. Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos são mensurados 
ao valor justo na data da aquisição. O excesso do custo de aquisição relacionado ao valor 
justo dos ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos é registrado como 
ágio e, caso seja inferior, é registrado como ganho por compra vantajosa no resultado do 
exercício na data de aquisição. Em transações que a Companhia adquire o controle da 
empresa na qual ela mantinha uma participação de capital imediatamente antes da data 
de aquisição, essa participação inicial é avaliada pelo valor justo na data de aquisição do 
controle, que, em caso de ganho, é reconhecida ao resultado do exercício. O ágio é men-
surado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações 
não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anterior-
mente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores 
líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição 
forem superiores à soma da contrapartida transferida, do valor das participações não 
controladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente 
detida na adquirida (se houver), o excesso é reconhecido imediatamente no resultado 
como ganho. Demonstrações contábeis individuais: Nas demonstrações contábeis in-
dividuais, a Companhia aplica os requisitos da ICPC 09 (R2) demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do mé-
todo de equivalência patrimonial, a qual requer que qualquer montante excedente ao 
custo de aquisição sobre a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, 
passivos e passivos contingentes identificáveis da adquirida na data de aquisição seja 
reconhecido como ágio. O ágio é acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer 
montante da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e 
passivos contingentes identificáveis que exceda o custo de aquisição, após a reavaliação, 
é imediatamente reconhecido no resultado. As contraprestações transferidas, bem como 
o valor justo líquido dos ativos e passivos, são mensuradas utilizando-se os mesmos 
critérios aplicáveis às demonstrações contábeis consolidadas descritos anteriormente. 
2.24. Demonstração do valor adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalida-
de evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 
exercício e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária 
brasileira, como parte de suas demonstrações contábeis individuais e como informação 
suplementar às demonstrações contábeis consolidadas, pois não é uma demonstração 
prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada com base em informa-
ções obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstra-
ções contábeis e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - demonstração do valor 
adicionado. 2.25. Normas e interpretações novas e revisadas: Adoção de novos pronun-
ciamentos e interpretações contábeis: A Administração da Companhia e das suas con-
troladas, avaliou a aplicação dos novos pronunciamentos e interpretações. Os impactos 
obtidos não foram considerados relevantes. Novas normas, alterações e interpretações 
à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram adotadas antecipadamente 
pela Companhia (para as quais não se espera impactos significativos no período de ado-
ção inicial e que, portanto, divulgações adicionais não estão sendo efetuadas): • IFRS 17 
Contratos de seguros; • Alterações ao IFRS 17 Contratos de seguros (alterações ao IFRS 
17 e IFRS 4); • Referências à Estrutura Conceitual; • Produtos antes do uso pretendido 
(alterações ao IAS 16); • Contratos onerosos - custo de cumprimento de um contrato 
(alterações ao IAS 37); • Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020 (altera-
ções ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41); • Classificação de passivo como circulante e 
não circulante (alterações ao IAS 1). A Administração da Companhia está acompanhan-
do as atualizações e avaliando às novas normas e interpretações emitidas e ainda não 
adotadas, porém não espera impactos significativos em suas demonstrações financeiras.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Os valores de caixa e equivalentes de caixa são representados, substancialmente, por 
saldos bancários e investimentos financeiros em poupança com rentabilidade média de 
0,5976 % ao mês. As aplicações financeiras registradas como caixa e equivalentes de 
caixa são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 674 4.389 7.502 24.769
Caderneta de poupança vinculada – 1 8 4
Circulante 674 4.390 7.510 24.773

4. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Consolidado
2021 2020

Fundos de investimentos 2.464 27.177
Circulante 2.464 27.177

Os instrumentos financeiros contabilizados estão mensurados via custo amortizado, em 
linha com o CPC48/IFRS 9, que considera para esta classificação tanto o modelo de 
negócios da Companhia, quanto as características de fluxo de caixa contratual do ativo 
financeiro. Esses títulos, na data da sua contratação, possuíam rentabilidades históricas 
de 108% a 123% do CDI.

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reclassificado) (Reclassificado)

Venda de terrenos 15.276 28.787 25.371 41.604
Unidades concluídas 107.629 109.803 402.730 498.615
Prestação de serviços 163 1.765 164 2.536
Perdas estimadas 
  de créditos (PEC) (4.796) (4.263) (10.339) (9.143)
Provisão para distratos (41.393) (49.521) (228.670) (278.481)

76.879 90.576 189.255 255.131
Circulante 65.484 79.104 144.486 174.386
Não circulante 11.395 11.472 44.769 80.745
Os saldos classificados como unidades concluídas, referem-se a créditos provenientes de 
contas a receber de clientes, cujas obras foram concluídas e estão em trâmite de libera-
ção para vinculação e repasse às instituições financeiras que financiaram o projeto. Não 
houve ajuste a valor presente líquido contabilizado ao resultado, na rubrica de venda de 
imóveis nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020. 
A segregação de contas a receber de clientes por vencimento está assim representada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Vencidas (Reclassificado) (Reclassificado)
Até 60 dias 766 1.204 7.972 16.340
De 61 a 90 dias 874 157 2.760 3.769
De 91 a 180 dias 591 967 5.696 12.244
Acima de 180 dias 52.464 73.737 48.459 70.717

54.695 76.065 64.887 103.070
A vencer
Até 1 ano 10.789 3.040 79.600 71.316
De 2 a 3 anos 8.222 8.206 22.513 40.365
Acima de 3 anos 3.173 3.266 22.255 40.380

22.184 14.512 124.369 152.061
76.879 90.577 189.255 255.131

A movimentação das perdas estimadas de créditos nos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 está assim representada:

Controladora 
Reclassificado

Consolidado 
Reclassificado

Saldo em 31 de dezembro de 2019 (32.651) (332.529)
Adições (PEC) (1.195) (2.388)
Reversões (PEC) 1.573 2.719
Adições(Reversões) Provisão para distratos (17.506) 44.304
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (49.779) (287.624)
Adições (PEC) (718) (1.859)
Reversões (PEC) 185 663
Adições(Reversões) Provisão para distratos 4.123 49.811
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (46.189) (239.811)
Operações de cessão de créditos: A Companhia possui operações de cessão de créditos, 
com instituições financeiras, com cláusulas de garantia sobre eventuais perdas futuras. 
Consequentemente, a Companhia manteve integralmente os saldos dessas cessões em 
contas a receber de clientes e reconheceu o montante recebido nessa transferência como 
cessão de créditos, na rubrica de empréstimos e financiamentos. Em 31 de dezembro 
de 2021, o valor contábil do respectivo passivo é de R$ 2.896 na controladora e no 
consolidado (R$ 3.811 na controladora e no consolidado em 31 de dezembro de 2020), 
conforme Nota Explicativa nº 12 b.

6. IMÓVEIS A COMERCIALIZAR
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reclassificado) (Reclassificado)

Imóveis concluídos (i) 36.357 36.357 211.589 256.571
Provisão para 
  distratos (Nota 5) 13.270 19.342 112.393 164.379
Terrenos para futuras 
  incorporações 15.156 15.774 271.602 322.634
Provisões para perdas ao valor 
  recuperável de estoques – – (82.892) (79.641)

64.783 71.473 512.692 663.943
Circulante 49.627 55.699 277.369 351.469
Não circulante 15.156 15.774 235.323 312.474
(i) Os imóveis concluídos são classificados no ativo circulante, tendo em vista a sua dis-
ponibilidade para venda; A movimentação das provisões para dsitratos nos exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 está assim representada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 29.742 231.273

Adições Provisão para distratos 2.474 30.054
Reversões Provisão para distratos (5.756) (96.948)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 19.341 164.379
Adições Provisão para distratos 230 6.882
Reversões Provisão para distratos (6.302) (58.868)

Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.270 112.393
Os custos financeiros de financiamentos são capitalizados em “Imóveis a comercializar” 
das obras em andamento e realizados ao resultado na rubrica “custo dos imóveis vendi-
dos” de acordo com as vendas. Os custos financeiros de financiamentos apropriados ao 
resultado na rubrica custo dos imóveis vendidos totalizaram R$ 3.406 no consolidado 
em 31 de dezembro de 2021 (R$ 15.344 em 31 de dezembro de 2020), sendo apro-
priados ao resultado de acordo com a OCPC 01 (R1). Ao fim de cada exercício, a Compa-
nhia revisa o valor contábil de seus estoques para determinar se há alguma indicação de 
que tais ativos sofreram perda ao valor recuperável de estoques. Em 31 de dezembro de 
2021, a Administração da Companhia identificou indícios de perda no valor recuperável 
em imóveis concluídos e terrenos para futuras incorporações.

7. ADIANTAMENTOS A PARCEIROS DE NEGÓCIOS
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamento a parceiros de negócios 128.152 187.223 183.116 234.815
(-) Provisão para perdas de ativos 
  financeiros sem expectativa 
  de realização (i) (34.215) (47.968) (34.215) (47.968)
Total 93.937 139.255 148.901 186.847
Os saldos de “Adiantamentos a parceiros de negócios” referem-se aos aportes realizados 
em montantes superiores à participação da Companhia nos empreendimentos, os quais 
serão realizados através da geração de caixa desses empreendimentos, durante e ao final 
da execução dos projetos. Parte desses adiantamentos são remunerados por juros que 
variam de 2% a 5% acima do CDI. (i) Em 2020, efeito a partir dos desfazimentos de 
parcerias de negócios conforme citado na nota explicativa 1, item 1c. do contexto ope-
racional. Em 05 de novembro de 2020, foi assinado o Contrato de Retirada de Acionista 
e Outras Avenças com a Nikoláos Empreendimentos e Participações S.A. (antiga Norcon 
Rossi Empreendimentos S.A) e não houve necessidade de desembolso de caixa, pois 
ocorreu a divisão dos ativos existentes na joint venture. Em 2021, conforme divulgado 
na  nota 29 (Evento Subsequente) efeito a partir do desfazimento de parcerias de ne-
gócios. Em janeiro de 2022, foi assinado o Contrato de Retirada de Acionista e Outras 
Avenças com a Diagonal Participação  e Incorporação Imobiliária Ltda.
a) Movimentação adiantamento parceiros de negócios a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (197.708) (248.316)
Compensação de aportes a partir 
  do desfazimento de parcerias (i) 6.976 11.501
Provisão para perdas de ativos financeiros 
  sem expectativa de realização 47.968 47.968
Créditos e ativos de parceiros (devolução de aportes) 3.509 2.871
Adiantamentos a parceiros (novos aportes) – (871)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (139.255) (186.847)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (139.255) (186.847)
Adiantamentos a parceiros (novos aportes) (6.722) (11.523)
Créditos e ativos de parceiros (devolução de aportes) 17.825 15.254
Provisão para perdas de ativos financeiros 
  sem expectativa de realização 34.215 34.215
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (93.937) (148.901)
(i) Em 2020, efeito a partir dos desfazimentos de parcerias de negócios conforme citado 
na nota explicativa 1, item 1c. do contexto operacional. Em 05 de novembro de 2020, 
foi assinado o Contrato de Retirada de Acionista e Outras Avenças com a Nikoláos Em-
preendimentos e Participações S.A. (antiga Norcon Rossi Empreendimentos S.A) e não 
houve necessidade de desembolso de caixa, pois ocorreu a divisão dos ativos existentes 
na joint venture. Em 2021, conforme divulgado na nota 29 (Evento Subsequente) efeito 
a partir do desfazimento de parcerias de negócios. Em janeiro de 2022, foi assinado 
o Contrato de Retirada de Acionista e Outras Avenças com a Diagonal Participação e 
Incorporação Imobiliária Ltda.

8. OUTROS CRÉDITOS
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Impostos a recuperar 762 905 7.346 22.498
Despesas antecipadas 363 363 485 455
Outros (i) 5.351 536 8.201 442

6.476 1.804 16.032 23.395
(i) Referem-se a adiantamentos a fornecedores, a prestadores de serviços e empréstimos 
a funcionários.

9. INVESTIMENTOS
Os saldos em investimentos na controladora e consolidado são assim resumidos:

Controladora Consolidado
Controladas 2021 2020 2021 2020
Integrais 1.731.522 1.843.119 – –
Por gestão das atividades relevantes – – – –

1.731.522 1.843.119 – –
Não controladas
Por não possuir a gestão 
  das atividades relevantes 113.372 154.231 120.206 161.066
Excedente ao valor 
  contábil na compra 924 9.739 1.715 1.715

1.845.818 2.007.089 121.921 162.781
Os investimentos em investidas com o patrimônio líquido negativo foram reclassificados 
para a rubrica “Provisão para perdas de investimentos” (Nota Explicativa no 14), pois a 
Companhia arca com todas as obrigações além das legais impostas pela legislação do 
país. Os investimentos e os saldos de ativos e passivos, patrimônio líquido e resultado do 
périodo findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo 31 de dezembro de 2020 
das investidas estão detalhados no Anexo I das demonstrações financeiras disponibiliza-
dos na CVM - Comissão de Valores Mobiliários (http://cvm.com.br) e no site de Relações 
com Investidores da Companhia. Os investimentos e os saldos de ativos e passivos, 
patrimônio líquido e resultado do périodo findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício 
findo 31 de dezembro de 2020 das investidas estão detalhados no Anexo I das demons-
trações financeiras disponibilizados na CVM - Comissão de Valores Mobiliários (http://
cvm.com.br) e no site de Relações com Investidores da Companhia. A movimentação dos 
investimentos do exercícios findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 
de dezembro de 2020 é assim apresentada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.384.239 282.606
Adições (reduções) aos investimentos (27.119) 25.650
Efeito do desfazimento de parcerias (i) (115.670) (113.532)
Resultado de equivalência patrimonial (118.964) (15.236)
Dividendos declarados (201.949) (22.492)
Transferência para provisão para 
  perdas em investidas (Nota nº 14) 86.552 5.785
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.007.089 162.781

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.007.089 162.781
Adições (reduções) aos investimentos (31.232) (22.832)
Efeito do desfazimento de parcerias – (12.553)
Resultado de equivalência patrimonial (191.315) (7.142)
Dividendos declarados (89.533)
Transferência para provisão para 
  perdas em investidas (Nota nº 14) 150.808 1.667
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.845.818 121.921
(i) Efeito do desfazimento de parceria de negócios conforme citado na nota explicativa 
1, item 1c. do contexto operacional. Em 05 de novembro de 2020, foi assinado o 
Contrato de Retirada de Acionista e Outras Avenças com a Nikoláos Empreendimentos 
e Participações S.A. (antiga Norcon Rossi Empreendimentos S.A) sem a necessidade de 
desembolso de caixa, pois houve a divisão dos ativos existentes na joint venture. Essa 
transação impactou na baixa dos valores de investimentos excedente ao valor contábil 
na compra, referentes as investidas e terrenos, objetos do Contrato de Retirada, acima 
citado. Excedente ao valor contábil na compra: As amortizações do excedente ao valor 
contábil na compra são reconhecidas no resultado pela aplicação dos percentuais FIT 
(“Fração Ideal do Terreno”) e POC (“Percentage of Completion”) correspondentes a cada 
um dos empreendimentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Excedente ao valor contábil na compra
Terrenos para futuras incorporações 924 924 1.715 1.715
Total 924 924 1.715 1.715

10. IMOBILIZADO
Taxa anual de Controladora Consolidado

depreciação (%) 2021 2020 2021 2020
Terrenos – – – – 1.594
Máquinas e equipamentos 10 20.669 20.669 20.669 20.669
Móveis e utensílios 10 2.595 2.595 2.494 2.597
Instalações 10 13.372 13.372 7.629 13.723
Direito de Uso 20 779 779 779 779
Equipamentos de TI 20 – 149 242 226

31.382 37.564 31.813 39.588
Depreciações acumuladas (30.870) (34.684) (31.301) (35.114)

512 2.880 512 4.474

Ao fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram perda por redução ao valor recupe-
rável. Em 31 de dezembro de 2021, a Administração da Companhia não identificou indícios de perda no valor recuperável dos ativos imobilizados.
Movimentação do imobilizado - Controladora

Controladora
Máquinas e 

equipamentos Móveis e utensílios Instalações Equipamento de TI Direito de uso Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.467 99 2.757 1 – 5.324
Adições – – – 46 779 825
Depreciação (2.056) (48) (991) (1) (173) (3.269)
Saldo em 3 de dezembro de 2020 411 51 1.766 46 606 2.880

Controladora
Máquinas e 

equipamentos Móveis e utensílios Instalações Equipamento de TI Direito de uso Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 411 51 1.766 46 606 2.880
Adições – – 16 – 16
Baixa – 104 (6.095) – – (6.199)
Depreciação (399) 72 4.329 (11) (176) 3.815
Saldo em 31 de dezembro de 2021 12 19 – 51 430 512
Movimentação do imobilizado - Consolidado

Consolidado
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

Utensílios Instalações
Equipamento 

de TI Estandes Terrenos Direito de uso Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 3.543 99 2.757 1 – 1.594 – 7.994
Aquisições – – – 46 – – 779 825
Baixas (782) – – – – – (782)
Depreciação (2.349) (49) (991) (1) – – (173) (3.563)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 412 50 1.766 46 – 1.594 606 4.474

Consolidado
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

Utensílios Instalações
Equipamento 

de TI Estandes Terrenos Direito de uso Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 412 50 1.766 46 – 1.594 606 4.474
Aquisições – – – 16 – – – 16
Baixas – (104) (6.095) – – – – (6.199)
Outros – – – – – (1.594) – (1.594)
Depreciação (400) 73 4.329 (11) – – (176) 3.815
Saldo em 31 de dezembro de 2021 12 19 – 51 – – 430 512

11. INTANGÍVEL
Taxa anual de Controladora Consolidado

amortização % 2021 2020 2021 2020
Softwares 10% e 20% 42.590 42.590 42.590 42.590
Amortizações acumuladas – (40.260) (39.023) (40.260) (39.023)

2.330 3.567 2.330 3.567
Movimentação do intangível: Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 5.313 5.313
Softwares - amortizações (1.746) (1.746)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.567 3.567

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.567 3.567
Softwares - amortizações (1.237) (1.237)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.330 2.330

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Créditos imobiliários (a) 36.703 39.644 416.953 414.008
Cessão de crédito (b) 2.896 3.811 2.896 3.811
Empréstimos para capital de giro (c) 183.101 464.939 183.101 464.939

222.700 508.394 602.950 882.758
Circulante 222.440 497.097 602.690 871.461
Não circulante 260 11.297 260 11.297
Dívidas por modalidade: (a) Créditos imobiliários: Financiamentos para construção 
de imóveis (Operacionais): A Companhia possui financiamentos para construção de 
imóveis, sujeitos a juros que variam de 8,5% a 14,21% ao ano, indexados pela Taxa 
Referencial - TR, com fluxo de amortizações até 2021. Esses financiamentos estão ga-
rantidos por hipotecas e recebíveis dos respectivos imóveis. O saldo consolidado em 
31 de dezembro de 2021 é de R$ 380.250 (R$374.364 em 31 de dezembro de 
2020). Cédulas de Créditos Bancários - CCBs (Corporativas): A Companhia possui 
operações de Cédulas de Créditos Bancários - CCBs, emitidas para utilização no de-
senvolvimento de projetos imobiliários. Essas linhas de financiamento, após renegocia-
ções passaram a ser atualizados pela Taxa Referencial “TR” + 6% ao ano (antes das 
renegociações estavam sujeitos a juros (TR) que variavam de 8,5% a 14% ao ano). O 
principal é amortizado em parcelas trimestrais, semestrais e anuais, iniciando-se em 
2017 e com liquidação final em 2021. O saldo em 31 de dezembro de 2021 é de  
R$ 36.703 (R$39.644 em 31 de dezembro de 2020). (b) Cessão de créditos: Repre-
senta operações de créditos cedidos às instituições financeiras, oriundos de contratos 
de vendas de unidades imobiliárias, sujeitos a juros capitalizados de 1,00% ao mês 
(12,68% ao ano), mais variação do INCC ou do Índice Geral de Preços de Mercado 
- IGPM. O produto das respectivas cobranças das parcelas mensais está mantido em 
conta de titularidade da Companhia. As perdas esperadas nos contratos cedidos estão 
garantidas ao cessionário. (c) Empréstimos para capital de giro (Corporativas): Recursos 
utilizados no desenvolvimento dos projetos imobiliários, sendo que após aditamentos de 
contratos com renegociações dos prazos de vencimentos e dos custos financeiros, estão 
sujeitos a encargos de 111% do CDI. O principal e juros são amortizados em parcelas 
mensais, semestrais e anuais, iniciando-se em 2017 e com liquidação final em 2021.
As garantias dadas após renegociações são constituídas por terrenos, unidades imobi-
liárias e/ou recebíveis de unidades prontas, além de cotas de certas empresas (SPEs) 
controladas pela Companhia. Cronograma de vencimentos: A tabela a seguir apresenta 
o cronograma de vencimento dos empréstimos e financiamentos existentes em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.

Controladora Consolidado
Ano 2021 2020 2021 2020
Vencidas até 2020/2021 222.440 497.097 602.690 871.461
Acima de 2021 260 11.297 260 11.297

222.700 508.394 602.950 882.758
Movimentação dos empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.013.746 1.463.297
Adições 25.133 25.637
Efeito das investidas que passaram a ser consolidadas 
  (IFRS) a partir do desfazimento de parcerias (i) – 46.539
Pagamentos do principal (15.657) (75.283)
Juros incorridos 42.681 98.092
Juros pagos – (8.749)
Dação de imóveis em pagamentos (92.160) (97.508)
Descontos obtidos em renegociações das dívidas (465.349) (569.267)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 508.394 882.758

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 508.394 882.758
Adições 3.812 3.869
Pagamentos do principal (28.895) (71.041)
Juros incorridos 22.475 74.464
Juros pagos (1.400) (5.414)
Dação de imóveis em pagamentos (36.178) (36.178)
Descontos obtidos em renegociações 
  das dívidas (nota 22) (245.508) (245.508)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 222.700 602.950
(i) Efeito a partir dos desfazimentos de parcerias de negócios conforme citado na nota 
explicativa 1, item 1c. do contexto operacional. Em 05 de novembro de 2020, foi assi-
nado o Contrato de Retirada de Acionista e Outras Avenças com a Nikoláos Empreendi-
mentos e Participações S.A. (antiga Norcon Rossi Empreendimentos S.A) e não ocorreu 
necessidade de desembolso de caixa, pois ocorreu a divisão dos ativos existentes na joint 
venture. Renegociação e Reestruturação das dívidas corporativas e operacionais: Acor-
do de quitação total da dívida corporativa junto ao Banco Bradesco e a reestruturação 
de dívidas mantidas junto ao Banco do Brasil: Banco Bradesco (dívida Corporativa): 
Em 26 de dezembro de 2019, foi formalizado os termos definitivos de quitação total 
das dívidas corporativas mantidas junto ao Banco Bradesco, no valor de R$ 800.000 
(oitocentos milhões de reais), através da alienação de determinados ativos, objetos de 
garantia da referida dívida. Essa operação foi concluída em dezembro de 2020, com a 
quitação do saldo de toda a dívida corporativa contratada junto ao banco, essa operação 
conforme termo assinado anteriormente, foi toda ela consumada através da alienação 
dos ativos garantidores desta dívida e sem desembolso efetivo de caixa. • Banco do 
Brasil (dívida Corporativa e operacional): foram assinados aditamentos para o contrato 
de financiamento à produção (“SFH”) de aproximadamente R$ 24 milhões, com a alte-
ração na forma de pagamento e uma extensão na data de vencimento e para os casos 
dos contratos de dívida corporativa, que possuem saldo devedor aproximado de R$ 288 
milhões, os aditamentos preveem que 100% da dívida confessada junto ao Banco do 
Brasil será quitada em 180 dias a partir da data de assinatura do aditamento ocorrida em 
22 de dezembro de 2020, através da alienação de ativos e sem desembolso efetivo de 
caixa. • A Companhia e o Banco do Brasil (“BB”) concluíram em 29 de junho de 2021, 
conforme Fato Relevante divulgado, a quitaçao do saldo de toda a dívida corporativa 
contratada junto ao banco. Essa quitação foi consumada através do desembolso efetivo 
de caixa, obtido principalmente com a alienação de ativos garantidores dessa dívida 
e descontos financeiros obtidos junto a instituiçao financeira. Os contratos de dívida 
corporativa possuíam saldo devedor aproximado de R$ 268 milhões (265 milhões em 
31 de março de 2021); • Caixa Econômica Federal (dívida Corporativa e operacional): 
A Companhia foi notificada pelo instituição financeira e as negociações estão sendo tra-
tadas no âmbito judicial. Os saldos das dívidas referentes a contratos de financiamento 
à produção (“SFH”), tem como garantia o respectivo empreendimento (unidades prontas 
e contas a receber. A dívida corporativa tem por garantia a alienação fiduciária de ativos 
(terrenos para futuras incorporações). Os saldos remanescentes das dívidas (corporativa 
e SFH), foram reclassificados para o curto prazo, em decorrência do vencimento das 
mesmas. Nestas demonstrações financeiras, os saldos contábeis das novas condições 
firmadas refletem, a quitação total da dívida corporativa junto ao Banco do Brasil e 
demais eventos comentados acima.

13. CONTAS A PAGAR POR AQUISIÇÃO DE TERRENOS E ADIANTAMENTOS DE CLIENTES
a) Contas a pagar por aquisição de terrenos:
O fluxo de desembolso está assim distribuído: Consolidado

2021 2020
2021 11.525 54.065
Circulante 11.525 54.065
Não circulante –
Do total de R$ 11.525 no consolidado, o montante de R$ 10.690 será liquidado por 
meio da participação na receita do empreendimento a ser desenvolvido no respectivo 
terreno. O restante de R$ 835 no consolidado será pago em moeda corrente, corrigido 
monetariamente (substancialmente, por IGPM e INCC), conforme o fluxo de pagamentos, 
definido pela realização de caixa dos projetos a serem lançados. Essas contas a pagar 
estão garantidas por notas promissórias, fianças ou seguro-garantia de entrega do próprio 
imóvel, no caso de permutas físicas. b) Adiantamentos de clientes:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamentos de clientes (i) – 3 1.487 3.042
Adiantamentos de 
  clientes - permutas (ii) – – 63.034 63.034
Circulante – 3 64.521 66.076
(i) Os adiantamentos de clientes representam a parcela excedente dos recebimentos 
de clientes, quando estes forem superiores aos valores reconhecidos de receitas; (ii) 
Os adiantamentos de clientes - permutas: representam terrenos adquiridos por meio 
de permutas físicas em empreendimentos, cujas cláusulas contratuais resolutivas foram 
atendidas e estão contabilizados ao seu valor justo, na data do seu reconhecimento 
inicial, ou na data que for possível dada avaliação. A técnica utilizada foi baseada na 
receita, pelo qual foi estabelecida o valor justo da contraprestação, e utilizado o preço de 
cotação dos bens junto ao projeto vinculado, ou seja, não utilizou do mercado ativo e sim 
do empreendimento para definir o valor justo das unidades permutadas.

14. PROVISÃO PARA PERDA DE INVESTIMENTOS
Controladora Consolidado

Provisão para patrimônio líquido 2021 2020 2021 2020
  negativo das investidas 2.247.131 2.096.323 119.483 117.816

A movimentação das provisões para perdas em investimentos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é assim apresentada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.009.771 112.031
Transferido do investimento (Nota no 9) 86.552 5.785
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.096.323 117.816

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.096.323 117.816
Transferido do investimento (Nota no 9) 150.808 1.667
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.247.131 119.483
Os respectivos saldos de ativos e passivos, patrimônio líquido negativo e resultado do 
exercícios findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 destas investidas estão detalhados no Anexo I deste relatório.

15. OUTRAS CONTAS A PAGAR
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Valores a pagar por rescisões de clientes (i) 19.754 14.863 222.048 223.277
Provisões para distratos 4.005 – 15.655 –
Retenções contratuais de fornecedores 1.355 1.093 16.173 16.343
Contas a pagar - contencioso (ii) 92.207 55.045 234.451 141.742
Outros 4.158 582 17.273 9.249

121.479 71.583 505.600 390.611
Circulante 120.781 71.583 502.974 390.611
Não circulante 698 – 2.626  
(i) Valores a pagar por rescisões de clientes, e que estão vinculados a processos judiciais 
em andamento; (ii) Refere-se a valores a pagar decorrentes de acordos e condenações de 
processos judiciais contenciosos.

16. PROVISÕES PARA RISCOS
a) Questões trabalhistas: A Companhia e suas controladas têm a responsabilidade por 
certos processos judiciais, perante diversos tribunais, advindos principalmente de solida-
riedade em relação a determinados empreiteiros, para os quais a Companhia monitora os 
controles utilizados por estes a fim de reduzir sua exposição, bem como realiza retenções 
contratuais para fazer frente a esses desembolsos. Em conformidade com a avaliação dos 
assessores jurídicos da Companhia e as retenções contratuais realizadas, são realizados 
complementos na provisão quando há risco de perdas prováveis. Os processos classifica-
dos como risco de perda possível não são provisionados pela Companhia e totalizaram 
R$ 10.289 em 31 de dezembro de 2021 (R$16.631 em 31 de dezembro de 2020). 
b) Questões cíveis: A Companhia e suas controladas são rés em ações judiciais cíveis, 
principalmente em matérias relacionadas à rescisão de contratos de venda de unidades 
residenciais, resultando, em caso de condenação, na devolução aos compradores de parte 
das parcelas recebidas, bem como em ações de reparação por responsabilidade civil. 
Quando os riscos de perda são considerados prováveis, são realizados complementos na 
provisão. Os processos classificados como risco de perda possível não são provisionados 
pela Companhia e totalizaram R$ 178.043 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 201.362 
em 31 de dezembro de 2020). c) Questões tributárias: Em 27 e 30 de novembro de 
2009, a Companhia e sua controlada América Properties Ltda. aderiram, respectivamen-
te, ao parcelamento de débitos na Receita Federal e na Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, no Programa de Parcelamento Especial chamado REFIS IV, instituído pela Lei no 
11.941, de 27 de maio de 2009. Os débitos são aqueles originados de questionamentos 
judiciais sobre a constitucionalidade de tributos federais com relação à Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e ao Programa de Integração Social (PIS), 
especificamente quanto à extensão de bases e incidência dos referidos tributos sobre as 
receitas auferidas na venda de imóveis, anteriormente à Lei no 9.718/98, para os quais 
existe depósito judicial. Na data da opção pelo parcelamento, o montante atualizado da 
dívida era de R$ 25.554, sendo R$ 18.026 referentes à parcela do principal e R$ 7.528 
referentes às parcelas de multas e juros. Em 30 de setembro de 2011, a Companhia 
entrou com pedido na Receita Federal e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para 
consolidação dos referidos débitos. Em 2018, a Companhia recebeu comunicado emitido 
pela Secretaria da Receita Federal (MF/RFB/8ªRF/DIORT/DERAT/SP), que tratou do assun-
to referente ao COFINS (Lei nº 9.718/98) e a destinação dos depósitos judiciais com bene-
fícios da Lei nº 11.941/2009 (REFIS IV), o qual concluiu-se, após revisão fiscal, a desti-
nação dos depósitos judiciais de COFINS realizados pela Companhia para: i) liquidação de 
débitos inclusos no parcelamento do REFIS IV, totalizando R$ 17.438 (conversão de renda 
para União); e ii) levantamento autoral, no montante de R$ 10.139 (conversão de renda 
para a Companhia). Durante o mês de dezembro de 2018, os depósitos judiciais foram 
resgatados para amortizar parcialmente a dívida com REFIS IV (débitos de COFINS) e 
restituir o montante convertido em renda para a Companhia, nos montantes acima citados. 
O sumário das provisões constituídas, dos parcelamentos de débitos (Programa de Recu-
peração Fiscal - REFIS) e dos depósitos judiciais efetuados está demonstrado a seguir:

2021 2020 2021 2020

Controladora
Depósito 

judicial Provisões
Depósito 

judicial Provisões
Cíveis 7.466 67.092 10.819 70.798
Trabalhistas 4.429 20.198 4.558 24.886
Tributárias – 11.387 – –
Provisões para riscos 11.896 98.677 15.377 95.684
REFIS IV (Provisões apresentados na 
  rubrica de “Impostos e contribuições 
  a recolher não circulante”) 11.280 3.919 11.665 3.919
Impostos e contribuições 
  a recolher não circulante 11.665 3.919

11.280 3.919   
23.175 102.596 27.042 99.603

2021 2020 2021 2020

Consolidado
Depósito 
Judicial Provisões

Depósito 
Judicial Provisões

Cíveis 21.846 143.426 25.668 169.815
Trabalhistas 10.422 26.705 11.633 39.929
Tributárias 523 11.387 524 –
Provisões para riscos 32.791 181.518 37.825 209.744
REFIS IV (Provisões apresentados na 
  rubrica de “Impostos e contribuições 
  a recolher não circulante”) 22.786 4.516 23.321 4.516
Parcelamentos Municipais (Provisões 
  apresentados na rubrica de “Impostos e 
  contribuições a recolher não circulante”) – 8.090 – 9.916
Impostos e contribuições 
  a recolher não circulante 23.321 14.432

22.786 12.606   
Total 55.577 194.124 61.146 224.176
A movimentação dos depósitos judiciais e das provisões pode ser assim resumida:
Depósitos judiciais Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 27.757 62.127
Depósitos efetuados 798 3.170
Depósitos baixados (1.513) (4.151)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 27.042 61.146
Depósitos judiciais Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 27.042 61.146
Depósitos efetuados 57 6.840
Depósitos baixados (3.924) (12.410)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 23.175 55.576
Provisões Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 87.948 197.440
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 35.010 112.257
Baixas e pagamentos (11.360) (39.514)
Transferências para Contas a Pagar (16.271) (46.007)
Transferências de investidas incorporadas 4.276 –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 99.603 224.176
Provisões Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 99.603 224.176
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 61.160 99.386
Baixas e pagamentos (21.346) (61.180)
Transferências para Contas a Pagar (36.821) (68.258)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 102.596 194.124

17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DE RECOLHIMENTOS DIFERIDOS
a) Os saldos das contas patrimoniais estão apresentados a seguir:

Controladora
Passivo 2021 2020
Impostos e contribuições diferidos sobre 
  a diferença de apropriação do lucro imobiliário
COFINS e PIS 674 814
Circulante 448 729
Não circulante 226 85

Consolidado
Passivo 2021 2020
Impostos e contribuições diferidos sobre a 
  diferença de apropriação do lucro imobiliário
Empresas tributadas pelo Lucro Real
Impostos de renda e contribuição social 28.001 18.100
COFINS e PIS 15.442 16.619
Empresas tributadas pelo lucro real 
  e patrimônio de afetação:
Impostos de renda e contribuição social (2) 61
COFINS e PIS (2) 66
Empresas tributadas pelo lucro presumido
Impostos de renda e contribuição social 2.342 3.503
COFINS e PIS 2.776 4.151
Empresas tributadas pelo lucro 
  presumido e patrimônio de afetação
Impostos de renda e contribuição social (190) 2.470
COFINS e PIS (206) 2.676

48.161 47.646
Circulante 15.390 23.782
Não circulante 32.771 23.864
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ROSSI RESIDENCIAL S.A.

A base de cálculo dos impostos diferidos está representada pela diferença de prática de 
reconhecimento de lucro na atividade imobiliária para fins tributários (regime de caixa) e 
contábeis (regime de competência), e a dedução das provisões. b) As diferenças tempo-
rárias dos tributos sobre o lucro (Lucro Real) estão assim compostas:
Diferenças temporárias controladora 2021 2020
Apropriação imobiliária 7.286 8.916
Diferenças temporárias - Provisão 
  para perdas de ativos financeiros – (47.978)
Compensação de prejuízo fiscal (7.286) 4.294
(=) Base de cálculo – (34.768)
(x) Alíquota nominal 34% 34%
Ativo diferido – 11.821

2021 2020
Diferenças temporárias - empresas controladas
Apropriação imobiliária 117.656 57.277
Compensação de prejuízo fiscal (35.297) (17.183)
(=) Base de cálculo 82.359 40.094
(x) Alíquota nominal 34% 34%
Passivo diferido 28.001 13.632
c) Os saldos dos prejuízos fiscais e das bases negativas, para os 

quais não há prazo prescricional, estão apresentados a seguir:
Saldos controlados em livros fiscais auxiliares 
e não reconhecidos nos registros contábeis 2021 2020
Controladora 2.368.022 2.327.991
Compensação diferenças temporárias (7.286) (8.796)

2.360.736 2.319.195
Empresas controladas 2.867.772 2.829.116
Compensação diferenças temporárias (35.297) (22.814)

2832.475 2.806.302
5.193.211 5.125.497

d) As despesas/(receitas) de Imposto de Renda e Contribuição 
Social no resultado estão assim distribuídas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Impostos correntes sobre:
Empresas tributadas pelo lucro real (29.893) (62.219) (31.594) (63.448)
Empresas tributadas pelo lucro 
  real e patrimônio de afetação – – (94) 20
Empresas tributadas pelo lucro presumido – – (2.046) (6.088)
Empresas tributadas pelo lucro 
  presumido e patrimônio de afetação – – (1.237) (1.234)
Total de impostos correntes (29.893) (62.219) (34.971) (70.750)

Controladora Consolidado
Diferença de apropriação 2021 2020 2021 2020
  do lucro imobiliário
Empresas tributadas pelo lucro real – 11.955 (9.903) 15.567
Empresas tributadas pelo lucro 
  real e patrimônio de afetação – – 63 91
Empresas tributadas pelo lucro presumido – – 1.460 616
Empresas tributadas pelo lucro 
  presumido e patrimônio de afetação – – 2.661 699
Total de impostos diferidos – 11.955 (5.719) 16.973
A reconciliação dos valores de imposto de renda e contribuição social (correntes e dife-
ridos) dos tributos sobre o lucro (lucro real) demonstrados nos resultados dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, à alíquota nominal:

Controladora
Lucro (Prejuízo) antes do imposto 2021 2020
  de renda e contribuição social (160.791) 65.512
Adições (exclusões) permanentes
Multas não dedutiveis – 278
Despesas não dedutiveis 25.080 18.690
Equivalência Patrimonial 191.315 114.464
Outras Adições e exclusões 21.086 (4.253)
Adições (exclusões) temporárias: (1.068) 66.833
Lucro/(Prejuízo) real 77.758 261.524
Compensação de Prejuízo Fiscal 30% (23.327) (78.457)
Base de Cálculo 54.430 183.067
Imposto de renda e contribuição social correntes 18.506 62.219
Imposto de renda e contribuição social (Provisões para riscos) 11387 –
Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos (Ativo não circulante) – 11.955

Controladora
2021 2020

Lucro (Prejuízo) do exercício (148.181) (8.916)
(-) Lucro líquido - empresas lucro presumido e RET (43.869) 4.304
Prejuízo do exercício - lucro real (104.312) (13.220)
(-) Despesa/receita com imposto de renda e contribuição social (41.497) (47.881)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (62.815) 34.661
Alíquota nominal vigente 34% 34%
Expectativa da despesa de imposto de renda e contribuição social 21.357 (11.785)
Equivalência patrimonial (2.428) (5.180)
Outras Adições e Exclusões – (25.412)
Compensação de prejuízo fiscal 406 28.628
Créditos fiscais não constituídos (60.832) (34.143)
(-) Despesa ou receita com imposto 
  de renda e contribuição social (41.497) (47.892)
Recomposição do imposto corrente e diferido
Impostos sobre o lucro - diferido (receita) 1.725 17.186
Impostos sobre o lucro - diferido (despesa) (11.628) (1.619)
(=) Impostos sobre o lucro - diferido (1) (9.903) 15.567
(+) Impostos sobre o lucro - corrente (despesa) (2) (31.594) (63.459)
(=) Impostos sobre o lucro (corrente (-) diferido) (1-2) (41.497) (47.892)
e) Ativos com segregação patrimonial: As estruturas de segregação patrimonial existen-
tes na Companhia referem-se ao Regime Especial de Tributação - RET - patrimônio de 
afetação. A seguir estão demonstrados os empreendimentos que estão no RET:

Descrição do empreendimento
Proporção no 

consolidado R$ (mil)
Consolidado 
31/12/2021 % do ativo

Pontal das Américas 60.431 1.266.760 4,77%
Alta Vista Piedade 42.212 1.266.760 3,33%
Rossi Mais 23.838 1.266.760 1,88%
Rossi Mais Parque da Lagoa 24.082 1.266.760 1,90%
Rossi Atual Alto da Lapa 19.504 1.266.760 1,54%
Espaço Vip Residencial 16.515 1.266.760 1,30%
Rossi Mais Parque Iguaçu 13.224 1.266.760 1,04%
Rossi Litorâneo 11.386 1.266.760 0,90%
Rossi Mais Horizontes 10.151 1.266.760 0,80%
Rossi Praças Ipê Roxo 9.728 1.266.760 0,77%
Arte Studios Residencial 5.831 1.266.760 0,46%
Palacio Imperial 3.681 1.266.760 0,29%
Rossi Mais Jardins de Paulinia 3.011 1.266.760 0,24%
Total de Ativos 243.594 1.266.760 19,23%

18. INFORMAÇÕES SOBRE PARTES RELACIONADAS
a) Contas-correntes de empreendimentos: A Companhia desenvolve projetos por meio 
de SPEs e participa do desenvolvimento de empreendimentos em conjunto com outros 
parceiros de forma direta, pela execução de empreendimentos em conjunto, participação 
societária ou consórcios. A estrutura de administração desses empreendimentos e a ge-
rência de caixa são centralizadas na Rossi Residencial, que fiscaliza o desenvolvimento 
das obras e os orçamentos. Assim, a Rossi Residencial assegura que as aplicações de 
recursos necessários sejam feitas e alocadas de acordo com o planejado. As origens e 
aplicações de recursos dos empreendimentos estão refletidas nesses saldos, com obser-
vação do respectivo percentual de participação, os quais não estão sujeitos à atualização 
nem a encargos financeiros e não possuem vencimento predeterminado. O prazo médio 
de desenvolvimento e finalização dos empreendimentos em que se encontram aplicados 
os recursos são de três anos, sempre com base nos projetos e cronogramas físico-finan-
ceiros de cada obra. As transações com partes relacionadas foram negociadas com base 
em condições acordadas entre partes relacionadas.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ativo com partes relacionadas
Controladas integrais 1.604.918 1.676.624
Não controladas 294.116 293.110 209.567 207.307

1.899.034 1.969.734 209.567 207.307
Passivo com partes relacionadas
Controladas integrais 1.412.326 1.525.469 –
Não controladas 516.930 481.502 188.777 200.600

1.929.256 2.006.971 188.777 200.600
Total líquido ((-) Ativo (+) Passivo) 30.222 37.237 (20.790) (6.707)
Os investimentos e os saldos de ativos e passivos, patrimônio líquido e resultado do pé-
riodo findo em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo 31 de dezembro de 2020 das 
investidas estão detalhados no Anexo I das demonstrações financeiras disponibilizados 
na CVM - Comissão de Valores Mobiliários (http://cvm.com.br) e no site de Relações com 
Investidores da Companhia.
Movimentação dos fluxos de caixa de partes relacionadas:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 170.671 20.922
Devolução de aportes financeiros, créditos, 
  dividendos e ativos recebidos (NE 8) (170.995) (68.208)
Compensação de aportes a partir 
  do desfazimento de parcerias (i) 41.323 14.278
Novos aportes financeiros, créditos e ativos tomados 23.357 651
Transferência para adições ao Investimento (NE 9) (27.119) 25.650
Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.237 (6.707)

da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da 
Companhia; • Nos termos do artigo 189 da Lei 6.406/76, o lucro líquido apurado no 
exercício social findo em 31/12/2020 de R$ 14.944 mil, foi absorvido em sua integra-
lidade pelos prejuízos acumulados.

25. TRANSAÇÕES QUE NÃO AFETARAM O CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
A Companhia e suas controladas realizaram as seguintes atividades de investimento e 
financiamento que não afetaram caixa e equivalentes de caixa, e essas atividades não 
foram incluídas nas demonstrações dos fluxos de caixa:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Transferência de Nota Ativo Passivo Ativo Passivo
  passivo a descoberto 9/14 225.913 225.913 86.552 86.552
Efeito do desfazimento 
  de parcerias (Norcon) 9/18 – – (74.304) (74.304)
Dações de imóveis para 
  pagamentos de dívidas 6/12 (36.178) (36.178) (92.160) (92.160)
Dividendos a receber - compensação 
  com Partes Relacionadas 8/18 – – (170.995) (170.995)
Reclassificação de provisão para 
  distratos - Complemento de PECLD 5/15 24.944 24.944 (55.817) (55.817)
Transferência de Partes Relacionadas 
  para adições ao Investimento 9/18 (31.231) (31.231) (27.119) (27.119)
Total 183.448 183.448 (333.843) (333.843)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Transferência de Nota Ativo Passivo Ativo Passivo
  passivo a descoberto 9/14 1.667 1.667 5.785 5.785
Efeito do desfazimento 
  de parcerias (Norcon) 9/18 – – (66.082) (66.082)
Dações de imóveis para 
  pagamentos de dívidas 6/12 (36.178) (36.178) (97.508) (97.508)
Dividendos a receber - compensação 
  com Partes Relacionadas 8/18 – – (68.208) (68.208)
Reclassificação de provisão para 
  distratos - Complemento de PECLD 5/15 (25.130) (25.130) 203.498 203.498
Transferência de Partes Relacionadas 
  para adições ao Investimento 9/18 (22.834) (22.834) 25.650 25.650
Total (82.475) (82.475) 3.135 3.135

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.237 (6.707)
Novos aportes financeiros, créditos e ativos tomados 24.247 8.750
Transferência para adições ao Investimento (NE 9) (31.262) (22.833)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 30.222 (20.790)
(i) Efeito do desfazimento de parceria de negócios conforme citado na nota explicativa 
1, item 1c. do contexto operacional. Em 05 de novembro de 2020, foi assinado o 
Contrato de Retirada de Acionista e Outras Avenças com a Nikoláos Empreendimentos 
e Participações S.A. (antiga Norcon Rossi Empreendimentos S.A) sem a necessidade 
de desembolso de caixa, pois houve a divisão dos ativos existentes na joint venture. b) 
Remuneração da Administração e Diretoria (controladora e consolidado): A verba global 
e anual autorizada da remuneração fixa e variável pela Assembleia Geral Ordinária, para 
o exercício de 2021, foi fixada em até R$9.498 (R$6.407 para o exercício de 2020) 
para os membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria. O 
montante apropriado da remuneração acumulada foi assim distribuído nos periodos:

Controladora e Consolidado
Remuneração 

anual 31/12/2021
Remuneração 

anual 31/12/2020
Remuneração da administração e diretoria
Conselheiros de Administração e Fiscal 1.011 884
Diretores estatutários 5.702 5.375

6.713 6.259
Os Conselheiros supracitados referem-se aos membros dos Conselhos Fiscal e de Admi-
nistração, tendo como número de membros 3 e 5, respectivamente, para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.c) Ações em poder da 
Administração e da Diretoria: Em 31 de dezembro de 2021, os membros do Conse-
lho de Administração e da Diretoria detêm em conjunto 766.317 ações da Companhia 
(3.231.650 ações em 31 de dezembro de 2020).

19. RECEITA LÍQUIDA
A composição da receita operacional líquida está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita com vendas de imóveis (i) 9.329 15.294 24.692 76.912
Provisão (Reversão) para distratos 4.123 (17.506) 34.159 28.652
(+/-) Impostos sobre vendas e serviços (282) (381) 565 (843)

13.170 (2.593) 59.416 104.721
(i) Em 2021, a Companhia através da sua atuação na prestação de serviços de constru-
ção de imóveis, contabilizou uma receita no montante de R$ 3.714.

20. CUSTO DOS IMÓVEIS VENDIDOS E SERVIÇOS PRESTADOS
A composição do custo dos imóveis vendidos e serviços prestados classificados por na-
tureza estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo de obra e incorporação – (2.002) (17.323) (26.890)
Provisão para distratos (Custo) (6.071) 10.400 (52.366) (66.514)
Encargos financeiros alocados ao custo – – (3.407) (15.344)

(6.071) 8.398 (73.096) (108.748)

21. RECEITAS/(DESPESAS)
a) Despesas administrativas: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Salários e benefícios a empregados (4.345) (4.016) (5.029) (5.045)
Serviços de terceiros (6.549) (11.326) (10.689) (14.032)
Aluguéis (105) (163) (229) (324)
Energia, água e comunicação. (72) (70) (81) (83)
Outras despesas (1.681) (2.216) (2.175) (2.422)

(12.752) (17.791) (18.203) (21.906)
b) Receitas/(despesas) comerciais: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reclassifi- 

cado)
(Reclassifi- 

cado)
Marketing e publicidade (2.790) (2.580) (16.800) (21.201)
Perdas estimadas para créditos 
  com liquidação duvidosa e outras 
  despesas comerciais, líquidas (533) 378 (1.154) 333

(3.323) (2.202) (17.954) (20.868)
c) Outras receitas/(despesas) líquidas: Controladora Consolidado
Ganho (perda) na alienação 2021 2020 2021 2020
  de investimentos (4.355) 1.117 (2.885) 1.104
Despesas com garantias 
  de obras concluídas (1.487) (356) (5.806) (5.542)
Despesas com provisão e 
  gastos com processos judiciais (47.749) (51.159) (98.627) (121.885)
Outras receitas (despesas) líquidas (33.244) (21.529) (32.799) (28.957)
Provisão/reversão com 
  correção de impostos (21.722) (91) (27.232) (10.418)
Resultado das dações de imóveis 
  nas operações de amortizações 
  das dívidas corporativas e SFH (8.815) 33.760 28.100 22.219
Desfazimento de Sociedades (19.131) (115.670) (19.138) (113.532)
Provisões para perdas ao valor 
  recuperável de estoques (i) – – (11.489) (1.859)
Provisão para perdas 
  desfazimentos de sociedades (34.215) (47.978) (34.215) (47.978)

(170.718) (201.906) (204.091) (306.848)
(i) provisões contábeis para perdas ao valor recuperável de terrenos e unidades concluí-
das disponíveis para vendas.

22. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

Receitas financeiras: 2021 2020 2021 2020
Rendimento de aplicações financeiras 54 64 884 2.522
Juros ativos sobre mútuos e clientes 146 333 2.189 5.093
Descontos financeiros obtidos (Nota 12) 245.508 456.575 245.508 554.710
Outras receitas financeiras 591 643 3.041 4.745

246.299 457.615 251.622 567.070
Despesas financeiras:
Despesas bancárias (1) (133) (796) (722)
Impostos sobre Operações Financeiras - IOF – – (2) (3)
Encargos sobre empréstimos 
  e financiamentos (22.949) (43.737) (75.634) (103.520)
Descontos concedidos (1.809) (729) (11.271) (8.543)
Perdas na Aplicação Financeira – (2.143)
Outras despesas financeiras (2.307) (1.475) (42.015) (26.825)

(27.066) (46.074) (129.718) (141.756)
219.233 411.541 121.904 425.314

23. DESPESAS COM BENEFÍCIOS A EMPREGADOS
a) Programa de participação nos resultados: A participação dos empregados e adminis-
tradores nos lucros ou resultados será objeto de deliberação pelo Conselho de Adminis-
tração, na forma disposta pelo inciso XVI do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia.

24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 2.611.390  em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, representado por 17.153.337 ações 
ordinárias nominativas (pós-grupamentos). O capital social autorizado é de 20.000.000 
de ações ordinárias. O capital social está assim representado em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020:
Descrição Valor
Capital social subscrito 2.635.280
Gastos com emissão de ações (23.890)
Capital social 2.611.390
Ações em tesouraria: Até 31 de dezembro de 2021, haviam sido adquiridas e perma-
neciam em tesouraria 245.081 grupos de ações ordinárias, no montante de R$ 49.154 
(245.081 grupos de ações ordinárias, no montante de R$ 49.154, em 31 de dezembro 
de 2020). Os custos mínimos, médio ponderado e máximo por ação são, respectivamen-
te, de R$ 1,00, R$ 9,35 e R$ 25,32, (R$ 10,00, R$ 93,50 e R$ 253,20, pós-grupa-
mento de ações) e o valor de mercado dessas ações em 31 de dezembro de 2021 era 
de R$ 9,47 por grupo de ações nominativas (R$ 6,63 em 31 de dezembro de 2020). 
As aquisições estão limitadas ao valor de reservas, e a destinação poderá ser alienação 
ou cancelamento. b) Reservas de capital: Incluem as parcelas de reconhecimento das 
outorgas de plano de opção de ações. c) Resultados por ação: O cálculo do resultado por 
ação e do resultado diluído por ação, sobre o resultado dos exercícios em bases individual 
e consolidada, está demonstrado a seguir:
Básico/ diluído (i) 2021 2020
Lucro (Prejuízo) do exercício (190.684) 14.944
Média ponderada de ações/ grupos de ações em circulação 16.142 13.677
Resultado por ação/grupos de ações   
  - básico/ diluído (expresso em R$) (11,8129) 1,0926
(i) De acordo com o CPC 41, o cálculo do resultado diluído por ação não presume a 
conversão, o exercício ou outra emissão de ações ordinárias potenciais que teria efeito 
antidiluidor sobre o resultado por ação, portanto, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
não há diferença entre o prejuízo básico e o prejuízo diluído por ação. d) Destinações dos 
resultados dos exercícios: O lucro líquido do exercício, após as compensações e dedu-
ções previstas em lei e consoante previsão estatutária, quando aplicável, tem a seguinte 
destinação: • 5% para reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado ou 
30% das reservas totais; • 25% do saldo, após a apropriação para reserva legal, será 
destinado aos pagamentos de dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas. Os 
dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de três anos, contados 

O Conselho Fiscal da Rossi Residencial S.A., no uso das suas atribuições legais, em reunião realizada em 16 de março de 2022, analisou o Relatório dos Administradores e as 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultados, a Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração do Fluxo de Caixa, a Demonstração do Valor Adicionado e as Notas Explicativas. Com base nos exames efetuados, nos 

26. SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos.
As coberturas de seguros são as seguintes:
Modalidade em R$ 2021 2020
Seguro D&O (a) 100.000 100.000

100.000 100.000
(a) Seguro de responsabilidade civil para executivos (D&O) - cobertura de custos de 
defesa em eventuais processos judiciais e câmaras de arbitragem.

27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Análise dos instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas participam 
de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros 
disponíveis. A administração desses riscos é realizada por meio de definição de estraté-
gias conservadoras, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste no acompanhamento permanente das taxas contratadas “versus” as vigentes no 
mercado. Não são realizadas operações envolvendo instrumentos financeiros com fina-
lidade especulativa. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da 
data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais. Quando reconhe-
cidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço, de acordo com as regras esta-
belecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. A Companhia 
restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes 
de caixa efetuando seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha. 
Os riscos de crédito em contas a receber são administrados por normas específicas de 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. Os instrumentos 
financeiros estão registrados em contas patrimoniais e são representados por aplicações 
financeiras, empréstimos e financiamentos, e debêntures, cujos valores estimados de 
mercado são substancialmente similares aos seus respectivos valores contábeis. Adi-
cionalmente, as contas a receber de clientes, quando relativas a obras concluídas e em 
andamento, podem ser negociadas em operações de securitização e/ou cessão. Em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, não existem operações com instru-
mentos financeiros derivativos.

Controladora Consolidado
Categoria 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Reclassificado) (Reclassificado)
Ativo financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo Amortizado 674 4.390 7.510 24.773
Títulos e valores mobiliários – – 2.464 27.177
Fundos de investimentos, Operações compromissadas, CDBs e Outros Custo Amortizado – – 2.464 27.177
Contas a receber de clientes Valor Justo ao Resultado 76.879 90.577 189.255 186.847
Partes relacionadas Valor Justo ao Resultado 1.899.034 1.969.734 209.567 207.307
Depósitos judiciais Valor Justo ao Resultado 23.175 27.042 55.576 61.146
Adiantamentos a parceiros de negócios Valor Justo ao Resultado 93.937 139.255 148.901 186.847
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 222.700 508.394 602.950 882.758
Financiamentos para construção - crédito imobiliário Custo Amortizado 36.703 39.645 416.953 414.010
Empréstimos para capital de giro Custo Amortizado 183.101 464.938 183.101 464.938
Cessão de Créditos Custo Amortizado 2.896 3.811 2.896 3.811
Fornecedores Custo Amortizado 19.919 18.267 52.363 43.268
Adiantamento de Clientes Custo Amortizado – 3 64.521 66.076
Contas a pagar por aquisição de terrenos Custo Amortizado – – 11.525 54.065
Partes relacionadas Custo Amortizado 1.929.256 2.006.971 188.777 200.600
Outras contas a pagar (valores a pagar a clientes e outros) Custo Amortizado 120.781 71.583 502.974 390.611

b) Categoria de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros citados, os 
quais estão mensurados pelo custo amortizado, exceto os ativos mantidos para negocia-
ção que estão mensurados a valor justo, são atualizados monetariamente (exceto partes 
relacionadas) com base nos índices e juros contratados até a data de fechamento das 
informações contábeis intermediárias e não apresentam divergências significativas em 
relação ao valor de mercado. Na rubrica de outras contas a pagar existem passivos fi-
nanceiros pelos quais não há risco de variação financeira. c) Fatores de risco que podem 
afetar os negócios da Companhia e de suas controladas: Gestão de risco de capital: A 
gestão de Capital tem por objetivo estabelecer métodos e procedimentos para mitigar o 
risco de capital da Companhia, pois tal gerenciamento consiste em um processo contínuo 
de monitoramento e controle do nível de capital compatível com os objetivos estratégicos 
da instituição. Nesta análise de gestão de capital a Companhia avalia o fluxo operacio-
nal necessário para manter o nível sustentável de recursos disponíveis para liquidar os 
passivos, investir e manter reservas para futuras contingências. Nos cálculos efetuados 
da dívida liquida, a Companhia utiliza as dívidas de capital próprio (obrigações com 
acionistas controladores e não controladores) somado as dívidas de capital de terceiros 
(empréstimos e financiamentos, cessão de créditos, debêntures) reduzidos do caixa e 
equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Recursos próprios
Patrimônio líquido (724.294) (533.610) (724.691) (553.792)
Recursos de terceiros
Empréstimos e financiamentos 219.804 504.583 600.054 878.947
Cessão de créditos 2.896 3.811 2.896 3.811
Recursos de terceiros - total 222.700 508.394 602.950 882.758
Caixa e equivalentes de caixa 
  e títulos e valores mobiliários 674 4.390 9.974 51.950
Dívida líquida 222.026 504.004 592.976 830.808
Risco de liquidez: Os controles de liquidez e do fluxo de caixa da Companhia e de 
suas controladas são acompanhados constantemente, a fim de garantir que a geração 
operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessárias, sejam sufi-
cientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos. O endividamento da 
Companhia tem sido monitorado pela Administração em conjunto com as instituições 
financeiras, quando necessário, são enquadrados ao perfil atual da Companhia e dos 
seus fluxos de recebimentos. Risco de crédito: A Companhia e suas controladas levam 
em consideração, para o risco de crédito de contas a receber de clientes, as parcelas de 
alienações fiduciárias, uma vez que a carteira possui a garantia do próprio imóvel objeto 
da venda; porém, o valor do risco efetivo de eventuais perdas encontra-se apresentado 
na rubrica “Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa” (vide Nota Explicativa 
nº 5). Risco de mercado: (i) Risco de taxas de juros e inflação - o risco de taxas de juros 
decorre da parcela da dívida referenciada à TR, ao CDI e ao INCC, de aplicações finan-
ceiras referenciadas ao CDI e de outras contas a pagar remuneradas ao INCC e IGPM, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um 
movimento desfavorável nas taxas de juros e na inflação; (ii) Risco de taxas de câmbio: 
a Companhia não possui operações em moedas estrangeiras; (iii) Operações com deri-
vativos: a Companhia não possui operações com derivativos nem de risco semelhante. 
d) Análise de sensibilidade para os ativos e passivos financeiros: A Companhia definiu 
três cenários (provável, possível e remoto) a serem simulados. No cenário provável foram 
definidas pela Administração as taxas divulgadas disponíveis no mercado (incluindo B3, 
antiga BM&FBOVESPA), e no cenário possível e no remoto uma deterioração de 25% e 
50%, respectivamente, nas variáveis. A base de cálculo utilizada é o valor apresentado 
nas Notas Explicativas de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, 
contas a receber, empréstimos e financiamentos, debêntures, contas a pagar e contas a 
pagar por aquisição de terrenos, parceiros de negócios e outras contas a pagar.
Controladora

Posição Fator de Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2021 Risco Provável Possível Remoto
Contas a receber de clientes
Unidades concluídas 81.512 IGP-M 16,1216% 20,1520% 24,1824%

13.141 16.426 19.712
Parceiros de negócios 93.937 CDI 4,4200% 3,3150% 2,2100%

4.152 3.114 2.076
Financiamentos para 
  construção - crédito imobiliário 36.703 TR 0,0000% 0,0000% 0,0000%

– – –
Empréstimos para 
  capital de giro 183.101 CDI 4,4200% 5,5250% 6,6300%

8.093 10.116 12.140
Cessão de crédito 2.896 INCC 13,0360% 16,2950% 19,5540%

378 472 566
Outras contas a pagar ( outros) 92.207 INCC 13,0360% 16,2950% 19,5540%

– – –
Outras contas a pagar 
  (arrendamento mercantil 
  e rescisão de clientes) 23.912 IGPM 13,0360% 16,2950% 19,5540%

3.855 2.891 1.927
Consolidado

Posição Fator de Cenário I Cenário II Cenário III
Operação 2021 Risco Provável Possível Remoto
Caixa e equivalentes de caixa
Caderneta de poupança 8 TR 0,0000% 0,0000% 0,0000%

– – –
Títulos e valores mobiliários
Fundos de investimentos - DI 2.464 CDI 4,4200% 3,3150% 2,2100%

109 82 54
Contas a receber de clientes
Unidades concluídas 199.431 IGP-M 16,1216% 20,1520% 24,1824%

32.151 40.189 48.227

Consolidado
Posição Fator de Cenário I Cenário II Cenário III

Operação 2021 Risco Provável Possível Remoto
Parceiros de negócios 148.901 CDI 4,4200% 3,3150% 2,2100%

6.581 4.936 3.291
Depósitos Judiciais 0,0000% 0,0000% 0,0000%

55.576 TR – – –
Financiamentos para construção 
  - crédito imobiliário 416.953 TR 0,0000% 0,0000% 0,0000%

– – –
Empréstimos para 
  capital de giro 183.101 CDI 4,4200% 5,5250% 6,6300%

8.093 10.116 12.140
Cessão de crédito 2.896 INCC 13,0360% 16,2950% 19,5540%

378 472 566
Contas a pagar por 
  aquisição de terrenos 11.525 INCC 13,0360% 16,2950% 19,5540%

1.502 1.878 2.254
Adiantamento de Clientes 13,0360% 16,2950% 19,5540%

64.521 INCC 8.411 10.514 12.616
Outras contas a pagar (outros) 234.451 INCC 13,0360% 16,2950% 19,5540%

30.563 38.204 45.845
Outras contas a pagar 
  (arrendamento mercantil 
  e rescisão de clientes) 239.321 IGP-M 16,1216% 12,0912% 8,0608%

38.582 28.937 19,291
Devido à natureza, à complexidade e ao isolamento de uma única variável, as estimativas 
apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda.

28. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
CONSOLIDADAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia para o exercícios 
findo em 31 de dezembro de 2021 tiveram sua divulgação autorizada pelo Conselho de 
Administração em 16 de março de 2022, em conformidade com o inciso VI do artigo 25 
da Instrução CVM nº 480/09.

29. EVENTO SUBSEQUENTE
Conforme fato relevante divulgado em 22/02/2022 A Companhia celebrou Acordo de 
Investimento com a BPS Capital Participações Societárias S.A., que, trata da aquisição, 
pela BPS Capital, de créditos líquidos, vencidos e exigíveis contra a Companhia e que se-
rão liquidados parcialmente por meio de sua capitalização, mediante subscrição privada 
de novas ações (“Aumento de Capital”). A BPS Capital adquiriu créditos no montante total 
de R$ 74 milhões em face da Companhia, todos tendo origem em dívidas de financia-
mento à produção, contratadas junto a instituições financeiras. O Acordo também prevê 
a aquisição em um segundo momento, pela BPS Capital, de créditos de origem consu-
merista, líquidos e já exigíveis contra a Companhia e sociedades por ela controladas, no 
montante de até R$ 70 milhões, possibilitando a redução destes passivos operacionais 
sem a utilização do caixa atual da Companhia. Adicionalmente, na hipótese de aqui-
sição, pela BPS Capital, de créditos de natureza consumerista em face da Companhia 
ou suas controladas, o Acordo prevê que as Partes deverão negociar a emissão privada 
de debêntures não conversíveis em ações, da espécie quirografária, sem garantia real 
e sem preferências, sendo passíveis de integralização em moeda corrente nacional ou 
com Créditos Consumeristas, no valor global de até R$ 84 milhões (“Debêntures”). Os 
parâmetros para emissão das Debêntures, incluindo sua remuneração, ainda serão nego-
ciados pelas partes, mas, como vantagem adicional aos seus subscritores, está prevista 
a emissão de bônus de subscrição, que possa fazer frente ao valor global de até R$ 84 
mihões. A Companhia também informa a decisão de encerrar a parceria DIAGONAL EM-
PREENDIMENTOS E ENGENHARIA LTDA. Essa decisão está alinhada com a estratégia 
de reestruturação, redução da sua estrutura administrativa e atuação das suas atividades 
focada em determinadas regiões do país. O encerramento desta parceria, na data base 
de 31 de dezembro de 2021 encontra-se na fase final das formalizações dos atos socie-
tários, sendo que não haverá necessidade de desembolso de caixa da companhia. Nas 
demonstrações de 31 de dezembro de 2021, foi apurado (conforme apresentados nas 
Notas Explicativas no 7 e no 29) a PEC (“Perdas Estimadas de Créditos”), no montante de 
R$ 34.215 referentes aos efeitos da operação de encerramento desta parceria.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DIRETORIA EXECUTIVA

CONTADOR

DECLARAÇÃO
Os Membros da Diretoria da Rossi Residencial S.A., inscrita no Ministério da Fazenda 
sob o CNPJ nº 61.065.751/0001-80, com sede na Rua Henri Dunant, nº 873, 6º 
Andar Conjunto 601 a 605, 609 e 610, Chacara Santo Antonio, São Paulo-SP, declaram 
para os fins do disposto no artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 
2009, que: i) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer 
dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2021; e ii) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

São Paulo, 16 de março de 2022.
ROSSI RESIDENCIAL S.A.

A Diretoria

JOÃO PAULO FRANCO ROSSI CUPPOLINI
Diretor Presidente Executivo

FERNANDO MIZIARA DE MATTOS CUNHA
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

PERSIO LUIZ CARELI DE CARVALHO
CRC 1SP 274.576/O-9

esclarecimentos prestados pela Administração e, considerando ainda, o parecer sem ressalva dos auditores independentes BDO Auditores Independentes, datado de 16 de março 
de 2022, o Conselho Fiscal concluiu que o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras citadas, em todos os seus aspectos relevantes, estão adequadamente 
apresentados e recomendam pelo seu encaminhamento para deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. São Paulo, 16 de março de 2022.	 Conselho Fiscal

Aos
Acionistas, Conselheiros e Diretores da 
Rossi Residencial S.A.
São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, da Rossi Residencial S.A. (“Companhia”) e suas controladas, identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações, individuais e con-
solidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“IFRS”), aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM): Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Companhia em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacionais 
de relatório financeiro (“IFRS”) aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza rele-
vante relacionada com a continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia incorreu em prejuízo de R$ 191 milhões, patrimônio líquido negativo de R$ 724 
milhões, prejuízos acumulados de R$ 3.356 milhões, bem como apresenta passivo circulante individual e consolidado superior ao ativo circulante individual e consolidado, em R$ 
2.264 milhões e R$ 1.192 milhões, respectivamente. Para garantir a continuidade operacional da Companhia, a Administração vem empregando esforços para cumprir as ações 
propostas, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 1.1 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas. A situação operacional e financeira da Companhia, juntamen-
te com outros assuntos descritos na nota explicativa nº 1.1, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia e não 
incluem quaisquer ajustes relativos à realização e classificação dos valores de ativos ou quanto a liquidação e a classificação de passivos que seriam requeridos na impossibilidade 
de a Companhia continuar operando. Se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas tivessem sido elaboradas considerando a descontinuidade das operações, elas po-
deriam apresentar valores diferentes dos apresentados. Nossa opinião não está ressalvada em decorrência desse assunto. Ênfases: Reconhecimento de receita: Conforme descrito 
na Nota Explicativa nº 2.1 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, essas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da 
política contábil adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados 
à transferência de controle, segue o entendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Reclassificações dos valores correspondentes para fins comparativos: Anteriormente, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas por outros auditores independentes, para as quais emitiram relatório de auditoria, não modificado, 
com parágrafo de incerteza relevante sobre a continuidade operacional e com ênfase a respeito do reconhecimento da receita, em 11 de março de 2021. Conforme descrito na nota 
explicativa nº 1.3, a Companhia efetuou determinadas reclassificações nos saldos iniciais e está apresentando os valores correspondentes reclassificados, para fins de comparabili-
dade. Como parte da nossa auditoria de 31 de dezembro de 2021, auditamos as reclassificações mencionadas na referida nota e em nossa opinião tais reclassificações são apro-
priadas. A nossa opinião ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 se limita apenas aos ajustes objeto de reclassificação. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa audito-
ria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Renegociação dos em-
préstimos e financiamentos e impacto na continuidade operacional da Companhia: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 12, a Companhia possui saldo de empréstimos 
e financiamentos que totalizam R$ 222.700 mil na controladora e R$ 604.950 mil no consolidado, dos quais R$ 602.900 mil estão vencidos a longa data. O passivo junto às 
instituições financeiras é uma das dívidas mais relevantes para a Companhia, e o sucesso ou não, nas renegociações, impactará significativamente no plano de ação estruturado 
pela Administração para a Companhia reverter sua situação operacional e financeira, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1.1. Este assunto foi considerado significativo 
para nossa auditoria devido à relevância dos valores, à dificuldade em se obter retorno dos bancos sobre a posição das dívidas, ao impacto significativo na liquidez e solvência das 
operações e ao impacto nas demonstrações contábeis e divulgações sobre as renegociações celebradas que resultaram na liquidação parcial da dívida mediante dação em pagamen-
to de unidades.  Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) obtenção junto às instituições financeiras de confirmação dos 
saldos em aberto (circularização); (b) obtenção de representação formal da Administração sobre a situação da renegociação das dívidas, junto a determinadas instituições financei-
ras, bem como a determinação de premissas baseadas em clausulas contratuais para a valorização dos empréstimos; (c) recálculo dos empréstimos com base em extratos fornecidos 
pelas instituições financeiras, memórias de cálculo e cláusulas contratuais; (d) leitura dos contratos de renegociação e validação dos registros e divulgações realizadas nas demons-
trações contábeis; (e) reunião com a administração para compreender como as dívidas estão sendo renegociadas e potenciais impactos na liquidez e solvência da Companhia; (f) 
avaliação das notificações de execução de dívida recepcionados pela Companhia, bem como a avaliação da administração sobre a cobertura de garantia dos empréstimos em 
eventual materialização da execução dos passivos pelas instituições financeiras. No decorrer de nossa auditoria, identificamos ajustes com relação a essas transações, bem como 
na divulgação, que foram realizados pela Companhia. Com base nas evidências obtidas, consideramos que os passivos junto as instituições financeiras estão adequadamente regis-
trados, bem como as divulgações relacionadas as renegociações e situação das dívidas remanescentes estão adequadamente divulgadas no contexto das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Provisão para contingências cíveis, contas a pagar de rescisão de clientes e impacto na continuidade operacional da Companhia: Conforme mencionado 
na Nota Explicativa nº 16, a Companhia e suas controladas possuem um volume expressivo de processos judiciais de natureza cível, em andamento, que totalizam R$ 67.092 mil 
na controladora e R$ 143.426 mil no consolidado, além de outros processos em que as perdas são consideradas possíveis (R$ 45.484 mil na controladora e R$ 178.043 mil no 
consolidado). Adicionalmente, a Companhia possui, conforme Nota Explicativa nº 15, na rubrica valores a pagar por rescisões de clientes o montante de R$ 24.082 mil na contro-
ladora e R$ 225.148 mil no consolidado, que se refere a contas a pagar de rescisões unilaterais judicializadas. Os processos cíveis estão relacionados a distratos de unidades resi-
denciais, vícios construtivos, devolução de corretagem e indenização por atraso de obra. A determinação da estimativa requer um grau elevado de julgamento da Administração e 
de seus assessores jurídicos para definição do prognóstico de perda. O passivo contingente cível é uma das dívidas mais relevantes para a Companhia, e o sucesso ou não, nas 
negociações junto aos clientes, impactará significativamente no plano de ação estruturado pela Administração para a Companhia reverter a situação operacional e financeira, con-
forme mencionado na Nota Explicativa nº 1.1. Consideramos esse assunto significativo para a nossa auditoria devido ao volume expressivo de processos, envolvimento de julgamen-
to significativo e pelo impacto significativo na liquidez e solvência das operações da Companhia. Resposta da auditoria ao assunto: Em relação a tais transações, efetuamos como 
principais procedimentos: • Confirmação das causas e prognóstico de perda junto aos assessores jurídicos (circularização); • Indagações junto à alta administração sobre o plano 
para liquidação dos passivos; • Amostra documental de processos adicionados e excluídos; • Amostra documental de processos concluídos e confronto com as sentenças; • Recál-

culo das atualizações dos valores a serem devolvidos aos clientes; • Leitura de acordos com terceiros para venda dos créditos de origem consumeristas (Nota Explicativa nº 29 - 
Eventos subsequentes). No decorrer de nossa auditoria, identificamos ajustes com relação a essas transações, bem como na divulgação, que foram realizados pela Companhia. Com 
base nas evidências obtidas, consideramos que as transações foram adequadamente registradas e divulgadas, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Realização de ativos financeiros e não financeiros: A Companhia possui saldos relevantes de ativos financeiros e não financeiros, divulgados nas Notas Explicativas nº 5 - Contas 
a receber de clientes, nº 6 - Imóveis a comercializar, nº 7 Adiantamento a parceiros de negócios e nº 18 Partes relacionadas, que estão sujeitos a avaliação de recuperabilidade e 
são ajustados por meio de provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para distrato ou provisão para estoques com margens negativas, que, por suas respectivas natu-
rezas, envolvem elevado grau de subjetividade nas avaliações pela Administração. Consideramos esse assunto significativo para a nossa auditoria devido a relevância dos valores e 
julgamento da Administração na determinação dessas estimativas. Resposta da auditoria ao assunto: Em relação a tais transações, efetuamos como principais procedimentos: • 
Entendimento do ambiente de controle e políticas para determinação das estimativas; • Avaliação das premissas adotadas pela Companhia para identificação do risco de incerteza 
sobre a entrada de fluxo de caixa; • Teste de desreconhecimento da receita, custos, provisão para distratos a pagar e valor registrado nos estoques; • Teste de impairment de uni-
dades concluídas e avaliação das garantias dos terrenos; • Recálculo das provisões e avaliação das divulgações; • Leitura dos acordos de desfazimento de parceria. No decorrer de 
nossa auditoria, identificamos ajustes com relação a essas transações, bem como na divulgação, que foram realizados pela Companhia. Com base nas evidências obtidas, conside-
ramos que as transações foram adequadamente registradas e divulgadas, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do 
valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabili-
dade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações con-
tábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e das demonstrações consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela go-
vernança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de março de 2022.

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
Julian Clemente
Contador CRC 1 SP 197232/O-6

Publicado na Folha de S.Paulo em 17/03/2022.
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